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Recebi do Município de Arez/RN – Prefeitura Municipal, cópia do Edital e dos anexos do 

Pregão Eletrônico nº 003/2021, cujo objeto é o Registro de Preços visando à Aquisição gradual de 

Gêneros Alimentícios, destinados a atender as necessidades do Município de Arez/RN, listados no 

Termo de Referência (Anexo I), tudo em conformidade com a legislação vigente. 

 

Arez/RN, _____ de _______________________ de 2021. 

 

 

 

Ass.: ___________________________________________________ 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: O interessado que retirar o Edital pela Internet poderá encaminhar este 

comprovante, devidamente preenchido, à Comissão Permanente de Licitação por meio do e-mail: 
cplarezpma@gmail.com.  

A falta da remessa do termo legível e correto exime a administração da comunicação de eventuais 

retificações ocorridas no instrumento convocatório e de quaisquer informações adicionais. 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 

PROCESSO Nº 130899/2021 
 
PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE AREZ/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.161.234/0001-22, por 

intermédio do Pregoeiro instituído pela Portaria nº 77/2021, torna público para o conhecimento dos 

interessados, que realizará sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br a licitação na 

modalidade PREGÃO em sua forma ELETRÔNICA para REGISTRO DE PREÇOS, do tipo 

MENOR PREÇO, apuração POR ITEM, regida pela a LEI nº 10.520/2002, pelo Decreto Municipal 

nº 528/2017, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar 123/06, 147/2014 e 155/2017, 

subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e demais legislação, sob as condições estabelecidas neste Ato 

Convocatório e Anexos. 

 

Data da abertura da sessão pública: 22 de abril de 2021 

Data de início das propostas 08 de abril de 2021 - Horário: 12h00min*  

Data de final das propostas 22 de abril de 2021 - Horário: 08h59min*  

Data de abertura das propostas 22 de abril de 2021 – Horário 09h00min*  

Local: Portal de Compras – www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

O edital será disponibilizado nos sites: www.arez.rn.gov.br e 

www.portaldecompraspublicas.com.br, pelo setor de licitações através de solicitação pelo e-mail: 

cplarezpma@gmail.com ou mediante Termo de Recebimento no prédio sede da Prefeitura das 

08h00min as 12h00min horas, de segunda a sexta-feira, dando ciência de que o licitante, através de 

seu(s) responsável(is), receberam todas as informações para o cumprimento das obrigações objeto 

desta licitação. 
 
1. DO OBJETO 

1.1 A presente licitação tem por objetivo o Registro de Preços visando à Aquisição gradual de 

Gêneros Alimentícios, destinados a atender as necessidades do Município de Arez/RN, listados no 

Termo de Referência (Anexo I), tudo em conformidade com a legislação vigente. 

 

1.1.1 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

1.2  As especificações técnicas e os quantitativos dos PRODUTOS a serem adquiridos encontram-

se discriminados no TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I), parte integrante deste Edital. 

 
1.3 Integram o presente edital os seguintes documentos: 

a)  ANEXO I – Termo de Referência;  

b)  ANEXO II – Modelo de Declarações; 

c)  ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

d)  ANEXO IV – Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos de Habilitação; 

e)  ANEXO V – Modelo de Declaração de conforme Decisão nº 190/2010 – TCE/RN; 

f)  ANEXO VI – Modelo de Proposta de Preços; 

g) ANEXO VII – Minuta do Contrato; 

h) ANEXO VIII – Minuta do Contrato Simplificado de Fornecimento. 
 

1.4 O valor total estimado para a aquisição dos produtos é de R$ 2.219.420,18 (dois milhões, 
duzentos e dezenove mil, quatrocentos e vinte reais e dezoito centavos). 
 
 

http://www.cidadecompras.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.arez.rn.gov.br/
http://www.cidadecompras.com.br/
mailto:cplarezpma@gmail.com
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1.5 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, via sistema eletrônico, dirigido 
pelo Pregoeiro, a ser realizada conforme indicado no preâmbulo, de acordo com a legislação 
mencionada no preâmbulo deste Edital.  
1.6  Não havendo expediente na data marcada ou outro fato superveniente que impeça a realização 
do certame fica a reunião adiada para outra data e horários estabelecidos pelo Setor de Licitações ou 
pelo Pregoeiro, através de divulgação na imprensa oficial. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que atuem no ramo do OBJETO ora 

licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constantes deste 

edital e seus anexos, além de estar devidamente credenciada, através do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br, para acesso ao sistema eletrônico.  

3.1.1  Somente poderão participar desta licitação as empresas que apresentem em seu Requerimento 

de Empresário, Contrato Social ou Estatuto e em seu(s) respectivo(s) Aditivo(s) ao Ato Constitutivo, 

se houver, a atividade econômica compatível com o objeto ora licitado, conforme o caso; 

3.1.2 Para os itens cujo valor total não ultrapassem 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação é 

exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.1.3  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

ATENÇÃO: 3.1.4 Conforme o preceito legal estabelecido no inciso II, do artigo 49 da Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações, no presente processo licitatório não se aplica o disposto nos 

artigos 47 e 48 da referida Lei Complementar quando  não  houver  um  mínimo  de 03  (três)  

fornecedores  competitivos enquadrados  como Microempresas,  Empresas  de  Pequeno  Porte,  

Microempreendedores  Individuais  e equiparados sediados  local  ou  regionalmente  e  capazes  de  

cumprir as  exigências  estabelecidas  no instrumento convocatório. 

 

3.2. Para efeitos deste Edital, considera-se: 

a) “ÂMBITO LOCAL”: Como sendo a circunscrição do Município de Arez/RN; e  

 

b) “ÂMBITO REGIONAL”: Como sendo os limites geográficos do Estado do Rio Grande do Norte, 

conforme definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

 

3.3 Não poderá participar desta licitação a pessoa jurídica que se enquadrar em uma ou mais das 

seguintes situações: 

a) que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão público, seja federal, estadual, municipal 

ou do Distrito Federal; 

b) estejam sob-regime de falência, concordata, recuperação judicial, dissolução ou liquidação;  

c) em consórcio ou associação
1
; 

d) que esteja impedida de participar de licitações neste Órgão; 

e) nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9º da Lei 8.666/93; 

                                                           
1
 O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez que a 

experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem 

serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. 

http://www.cidadecompras.com.br/
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f) Que possuam registro de Ocorrência Impeditiva Indireta no SICAF, ou em qualquer outro sistema 

de cadastramento de fornecedores utilizado por órgãos integrantes da administração pública direta e 

indireta, e, cumulativamente, possuam objeto social similar, bem como, ao menos um sócio 

controlador e/ou sócio-gerente em comum com fornecedor licitante apenado com as sanções de 

suspensão e/ou impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 

g) Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no País 

h) pessoa jurídica que não se enquadre nas condições previstas no item 3.1. 

 

3.3.1  Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou responsáveis técnicos mantenham qualquer 

vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de AREZ/RN. 

 

3.3.2 Pessoa jurídica na qual sejam proprietários parentes de Prefeito Municipal ou de 

Secretários Municipais. Ainda, Vereador ou empresa de que seja ele dirigente ou representante, 

conforme Decisão 190/2010 TCE/RN. 

 

3.4  Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena 

de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 

 

3.5 Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no País.  

 

3.6  O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

 

3.7 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

3.7.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 

3.7.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 

3.7.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

 

3.7.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

3.7.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

3.7.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

3.7.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

3.7.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
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3.7.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

 

3.7.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

3.7.9 No caso de bens e/ou serviços de informática, que cumpre os requisitos do Decreto 

n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de preferência. 

 

3.8  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
4. DO CREDENDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

4.1  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

4.1.1 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

 

4.1.2.  O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 

responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada direta ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Arez/RN, promotor da 

licitação, responsabilidades por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 

 

4.2 Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o 

licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas 

no Edital. 

 

4.2.1 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 

responsabilidade do licitante, bem assim, pelas transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico ou de eventual desconexão sua. 

 

4.3 As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão marcar em campo próprio do 

Sistema, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema. A ausência 

desta marcação implicará a pena de preclusão do direito de preferência de contratação, bem como 

poderá ensejar o direito de preferência dos demais licitantes (artigos 44 e 45 da Lei Complementar 

123/2006).  

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

 

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

 

5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento 

do envio de lances. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 

 

6.1.2 Marca; 

 

6.1.3 Fabricante; 

 

6.1.4  Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

 especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o 

 modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 

 bem no órgão competente, quando for o caso. 

 

6.2  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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6.7 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,  com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 
 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 
 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de 0,01% (porcento). 

 

7.8.1 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 

segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 

respectivos lances.  

 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

7.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do 

Portal responsável pela realização do certame; 

 

7.15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

 

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

7.19  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.20 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

 

7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

 

7.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.27 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

 

7.28 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

7.29 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

bens produzidos: 

 

7.29.1 no pais; 

 

7.29.2 por empresas brasileiras; 

 

7.29.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

  no País; 

 

7.29.4  por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

  lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

  atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 

7.30 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

 

7.31 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.31.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

7.31.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 
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7.32 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7.33 Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei 

n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme 

procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010. 

 

7.33.1 Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos 

  da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou 

  empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto 

  no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício 

  em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.  

 

7.33.2  Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, 

  de 2 de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 

  7.174, de 2010. 

 

7.34  Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não 

tenha por objeto produto manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas 

de produtos manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da referida margem, para fins de 

aceitação pelo Pregoeiro. 

 

7.34.1 Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de 

  preferência tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

 

7.35 Serão considerados como preços máximos aceitáveis admitidos os valores expressos para 

cada item no Termo de Referência (Anexo I). 

 
7.36 Poderá ser concedida prioridade de contratação para as microempresas, empresas de 

pequeno porte ou equiparadas sediadas local (Município de Arez/RN), até o limite de 10% (dez 

por cento) do melhor preço válido, conforme previsto no §3º do art. 47 da Lei Complementar 

147/2014, objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal. 

 

7.37 Para concessão do benefício supracitado a ME/EPP ou Equiparada deverá solicitar a 

preferência logo após a fase de lances para cada item em que se enquadrar a situação. 

 

8.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 

no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 

8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 

razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

 

8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

 

8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 



 

                          

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Arez 
Praça Getúlio Vargas 270, Arês - RN, 59170-000 

 CNPJ/MF: 08.161.234/0001-22 

 

o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

8.4  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

8.5  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

 

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

 

8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

 

8.6.3 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto 

a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios 

previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado 

em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, 

no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da 

solicitação. 

 

8.6.3.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário 

de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja 

presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

 

8.6.3.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema. 

 

8.6.3.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 

entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega 

de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

 

8.6.3.4  Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 

for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da 

proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
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verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência. 

 

8.6.3.5 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão 

tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados 

pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcimento. 

 

8.6.3.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras 

entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 05 

(cinco.) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 

Administração, sem direito a ressarcimento. 

 

8.6.3.7  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas 

as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem 

ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 

seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 

8.7  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.8  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

8.9  O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

8.9.1  Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço     

melhor. 

 

8.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

  pelos demais licitantes. 

 

8.10  Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8.11  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

8.12  Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, 

podendo tão somente solicitar a sua INEXEQUIBILIDADE ou DESISTÊNCIA, durante a etapa de 

lances oportunamente em cada ITEM. 

 
9.  DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
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condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) SICAF; 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

 

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

 consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 

 Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 

9.1.2  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 

de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

9.1.2.1  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

  Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar 

  se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

  Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9.1.2.2   A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

  linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 

9.1.2.3   O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

  desclassificação. 

 

9.1.3  Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

  por falta de condição de participação. 

 

9.1.4  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

  ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

  proposta subsequente. 

 

9.2  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 

e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

 

9.2.1  É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

  PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da 

  abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação 

  da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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9.2.2  O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

  exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita 

  pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme 

  art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 

9.3  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

9.4  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

 

9.5  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

9.6  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

  números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

  comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

9.7  Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.7.1 Declarações conforme modelo constante do Anexo II: 

 

I)   ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V da LEI 8.666/93, acrescido pela 

Lei nº 9.854, de 27 de Outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz (Artigo 7º, inciso XXXIII, CRFB); 

 

II)              A INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA HABILITAÇÃO, nas 

licitações promovidas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE AREZ/RN e que não foi 

declarada inidônea para licitar, inexistindo até a presente data fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

III)  TER CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO e 

concorda com as condições estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de 

habilitação. 

 

IV) DE QUE TEVE CONHECIMENTO PRÉVIO de todas as informações e das 

condições de execução dos serviços, através das especificações técnicas e dos demais 

dados pertinentes fornecidos pela PMA. 

 

V)  DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 
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9.7.2 DECLARAÇÃO que em seu quadro societário não compõe nenhum 

integrante que tenha parentesco com o Prefeito Municipal, Vice-Prefeito, 

Secretários ou equivalentes, por matrimônio ou parentesco, afim ou 

consanguíneo, ou por adoção. Ainda, Vereador ou empresa de que seja ele 

dirigente ou representante, em atenção a Decisão nº 190/2010 – TCE/RN, 

conforme o Anexo V. 

 

9.7.3  As declarações acima poderão ser firmadas no Portal de Compras Públicas, devendo a licitante 

assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

9.7.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

9.8 Habilitação Jurídica: 

 

9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

9.8.3  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

9.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

 

9.8.5  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

 

9.8.6  No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como 

o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

9.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

 

9.8.8  DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

 

9.8.9  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.9 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

9.9.1  Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

9.9.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

9.9.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 

9.9.4  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

 

9.9.5  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

9.9.6  Prova de regularidade com a fazenda Municipal, emitida pela Secretaria de 

Tributação ou outro órgão equivalente no município no qual a empresa 

licitante é domiciliada; 

 

9.9.7  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

9.9.8  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.10 Qualificação Econômico-financeira: 

 

9.10.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, 

ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na 

própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) 

dias contados da data da sua apresentação. 

 

9.11 Quanto à qualificação técnica: 

 

9.11.1 Apresentar Comprovação de aptidão para desempenho de atividades 

pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação, através de 01 (um) 

atestado fornecido por pessoa jurídica de Direito Público e/ou Privado. 

 

9.12  Os licitantes que estiverem em SITUAÇÃO VÁLIDA no SICAF poderão deixar de 

apresentar os documentos referentes à HABILITAÇÃO JURÍDICA, QUALIFICAÇÃO 
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ECONÔMICO-FINANCEIRA e REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, desde que 

todas as certidões estejam dentro da validade, apresentado a certidão como comprovação, a qual 

será verificada a autenticidade pelo Pregoeiro. 

 

9.13  A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

9.13.1  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

  fase de habilitação. 

 

9.14  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 
 

9.15  A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
 

9.16  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 

9.17  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

9.18  Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

 

9.19  O licitante provisoriamente vencedor em um ITEM, que estiver concorrendo em outro ITEM, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do ITEM em que venceu às do ITEM em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

9.19.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) ITEM(ns) de menor(es) valor(es) cuja 

retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 

remanescentes.  

 

9.20  Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

9.21  O documentos acima (habilitação e proposta vencedora) poderão ser solicitados em original 

e/ou cópia autenticadas, para serem enviados em até 05 (cinco) dias úteis após a Sessão, prorrogáveis 

por igual período a critério da Administração em envelope fechado e rubricado, para o endereço: Praça 

Getúlio Vargas, nº 270, Arez/RN – CEP 59.170-000, contendo as seguintes indicações no seu anverso: 
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DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA COMERCIAL  

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREZ – RN  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 003/2021.  

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE  

CNPJ 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1.  A proposta final do licitante declarado vencedor, deverá ser encaminhada na forma prevista no 

item 7.31.2, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

 

10.1.1.  Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal, 

 

10.1.2.  Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

  para fins de pagamento. 

 

10.1.3. O não envio da documentação no prazo citado acima ensejará na inabilitação 

  do licitante; 

 

10.2.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

10.2.1.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

  modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

10.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

  os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

  expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

10.4.  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

 

10.6.  As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11 DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
 

11.1  As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 03 (três) dias úteis antes da 

data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário eletrônico, no 

Portal de Compras Públicas. 

 

11.1.1  A impugnação poderá ser realizada por petição dirigida ou protocolada no 

endereço: Praça Getúlio Vargas, nº 270, Arez/RN – CEP. 59.170-000. 
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11.2  Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis. 

 

11.3  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11.4  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

 

11.5  O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do edital e dos anexos. 

 

11.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

11.6.1  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

  deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

11.7  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 
12 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

 

12.2  Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

  importará a decadência desse direito. 

 

12.2.3  Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

 

12.3  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

12.4  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

12.5  Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele que 

os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a 

viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
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13 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
13.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

13.1.1  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

 

13.1.2  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

13.2.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

13.2.1  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de 

  acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

13.2.2  A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

  PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante 

  manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
14 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não 

houver recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

 

14.2 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver 

recurso, pela própria autoridade competente, ocorrendo esta no prazo de até 60 (sessenta) dias a contar 

da data de apresentação da proposta de preço. 

 
15 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 Por tratar-se de licitação para aquisição através de Sistema de Registro de Preço as despesas 

decorrentes das contratações feitas dos fornecedores detentores de preços registrados com o município 

de Arez/RN correrão a conta do orçamento 2021/2022. A indicação do recurso detalhado para fazer 

frente à obrigação assumida quando da efetiva contratação serão disponibilizadas na Autorização de 

Fornecimento ou Nota de Empenho emitida pelo órgão solicitante. 

 
16. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação 

e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de 05 

(cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a 

qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas 

condições estabelecidas. 

 

16.2  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 

devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento, para Prefeitura Municipal 

de Arez no endereço: Praça Getúlio Vargas, nº 270, Arez/RN – CEP. 59.170-000. 
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16.2.1 O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, 

  durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que 

  ocorra motivo justificado e aceito pela autoridade competente. 

 

16.2.2  Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para 

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 

indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

16.2.3  Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante 

vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual 

referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 

previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

16.3  A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

sendo assegurada ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

16.4  A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura. 

 

16.5  Demais disposições conforme Decreto Municipal nº 528/2017. 

 

16.6  Órgãos não participantes da Ata de Registro de Preços (Adesões): 

 

16.6.1  Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, 

durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante anuência do órgão gerenciador. 

 

16.6.1.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, 

 quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão 

 consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 

possibilidade de adesão. 

 

16.6.2  Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não, a órgão ou entidade 

que não tenha participado do certame licitatório, desde que este fornecimento 

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

 

16.6.3  As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens 

registrados nesta ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

 

16.6.4 Em atendimento ao disposto no § 3º do art. 13º do Decreto nº 528/2017, As 

aquisições ou contratações adicionais a que se refere a este artigo não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados 

na Ata de Registro de Preços. 
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16.6.5  Autorizada a adesão, o órgão não participante (o “carona”) deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

 
17. DA CONTRATAÇÃO COM O FORNECEDOR 
17.1 A contratação com o fornecedor, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra 

ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos 

os requisitos pertinentes do Decreto nº 528/2017. 

 

17.2 O Ordenador de Despesa convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento 

equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à Contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

 

17.2.1  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 

instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 

ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

17.2.2  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

 

17.2.3 A existência da formalização dos documentos citados no item supra, não 

obriga a Administração a executá-las em sua totalidade, podendo ser 

solicitados parte ou nenhum dos produtos registrados, sendo assegurada ao 

beneficiário do registro preferência no fornecimento em igualdade de 

condições. 

 

17.3  O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

 

17.3.1  Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

  ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

17.3.2  A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

  anexos; 

 

17.4  A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 

da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 

Lei. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 

art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 

10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

 

17.4.1  Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 

contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder 

ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
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17.4.2  Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 

17.5  Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

 

17.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

17.7  A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 

ou instrumento equivalente, conforme o § 1º do art. 65 da Lei n.º. 8.666/93. 

 

17.8  É vedada a subcontratação total e parcial do objeto do contrato. 

 

17.9  Será dispensada a prestação de garantia financeira pela Contratada, para a execução do objeto 

da presente licitação, conforme o disposto no Artigo 56, da Lei nº 8.666/93. 

 
18. DA ENTREGA E DA ATESTAÇÃO DO RECEBIMENTO 
18.1 A licitante vencedora deverá entregar o objeto contratado no prazo, local e tempo previstos no 

termo de referência, a contar do recebimento da Nota de Empenho / Autorização de Fornecimento ou 

instrumento contratual equivalente. 

 

18.2 A entrega do(s) objeto(s) contratado(s) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da 

Administração do Município de Arez/RN, designado para esse fim, permitida a assistência de 

terceiros. 

 

18.3 Nos termos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o objeto dessa licitação será recebido: 

 

18.3.1 Provisoriamente, mediante termo padronizado, no ato da entrega do(s) 

objeto(s), para posterior verificação da conformidade do material ou da 

prestação para com as especificações previstas no edital e no termo de 

referência; 

 

18.3.2  Definitivamente, mediante termo padronizado, em até 10 (dez) dias, contados 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material (ou da prestação) e sua consequente aceitação. 

 

18.3.3  Tratando-se de contratação cujo valor ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais), o recebimento será efetivado por meio de comissão de, no mínimo, 3 

(três) servidores, na forma do § 8º do art. 15 da Lei 8.666/93. 

 

18.4 A licitante vencedora deve efetuar a troca do(s) produto(s) ou refazer os serviços que não 

atender(em) as especificações do objeto contratado no prazo fixado no termo de referência, a contar do 

recebimento da solicitação. 
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18.5 A atestação de conformidade da entrega do(s) objeto(s) caberá ao Gestor de Contrato o Sr. 

Geovane Chacon de Carvalho, designado pela Portaria nº 67/2021-GP.  
 

18.6 O(s) representante(s) do Município de Arez/RN anotará(ão) em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados.    

 
19. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

19.1 A licitante vencedora deverá protocolar a solicitação de cobrança, acompanhada de nota fiscal, 

fatura ou documento equivalente, além dos documentos que comprovem a regularidade fiscal e 

trabalhista, junto ao setor competente, para liquidação e pagamento da despesa pelo Município de 

Arez/RN. 

 

19.1.1 No decurso do prazo obrigatoriamente estipulado no instrumento contratual 

ou, na sua ausência, no prazo máximo de 15 dias, contado a partir da 

apresentação da solicitação de cobrança, quem detiver a responsabilidade pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato administrativo conferirá a 

documentação legalmente exigível para efeito do adimplemento da obrigação, 

verificando, junto aos respectivos órgãos expedidores, as autenticidades das 

certidões de regularidade apresentadas, bem como se os bens entregues ou os 

serviços prestados atenderam às especificações e condições previamente 

acordadas, em meio ao que estabelece o art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, de modo que, em não sendo detectada pendência, será emitido 

o atesto. 

 

19.1.2  Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, à prestação 

do serviço, ou à entrega do bem ou de parcela deste, interromper-se-ão os 

prazos oponíveis à unidade gestora exclusivamente quanto ao credor correlato 

à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das liquidações e pagamentos 

aos demais credores posicionados em ordem cronológica das exigibilidades. 

 

19.1.3  A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam a execução dos serviços 

caberá a ao Gestor de Contrato o Sr. Geovane Chacon de Carvalho, 

designado pela Portaria nº 67/2021-GP. 

 

19.1.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para a Contratante. 

 

19.2 Após o cumprimento de todas as providências de que trata o item anterior, a documentação 

deverá ser imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento, o qual respeitados a 

ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, e os seguintes 

prazos: 

 

I - de até 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou 

documento equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de  21 de 

junho de 1993, com relação às obrigações de baixo valor, assim definidas nos termos do § 

3º do art. 3º da  Resolução 32/2016 TCE/RN; ou  
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II - de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito 

aos demais casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993. 

 

19.3 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, 

em especial o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e 

indenização pelos danos decorrentes. 

 

19.4 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso o mesmo se encontre em situação 

irregular conforme item 17.1. 

 

19.5 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

 

19.6 O Município de Arez/RN poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Edital. 

 
20 DAS PENALIDADES 
20.1 O Município de Arez/RN poderá aplicar ao licitante ou contratado, (conforme o caso), 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas 
na legislação pertinente: 
 

I – ADVERTÊNCIA; 
 

II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 
 

a)   multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso pelo descumprimento 
das obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o 
valor dos serviços não executados ou na correção das falhas, vícios, 
imperfeições ou defeitos apontados pela Fiscalização, recolhida no setor 
financeiro da PMA no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da 
notificação. 

 
b)  multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços não executados, no 

caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo 

de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial, sem embargo de 

indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela não 

execução parcial ou total do contrato. 

 

c)  O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará a 

inexecução do objeto e o contrato poderá ser rescindido a critério da PMA. 
 

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesta peça, no edital e no contrato 
e das demais cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de validade de 
sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, 
apresentar documentação falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

 
20.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas juntamente, 

facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis. 
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20.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato e/ou receber a nota de 
empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-se às 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
20.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao pregoeiro, que procederá ao 
exame das demais propostas, bem como da habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da 
classificação, até que uma proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado 
vencedor e convocado para assinar o contrato. 
 
20.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou força maior, 
devidamente justificada e comprovada, a juízo da Administração. 
 
20.5 O Município de Arez/RN aplicará as penalidades previstas no Edital e, subsidiariamente, na 
Lei 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil. 
 
20.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. Não 
tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela CONTRATADA. Caso contrário, os dados 
serão encaminhados à área competente para cobrança judicial. 

 
21 DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO 

21.1 A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor 

obedecerão à disciplina do Decreto 528/2017. 

 

21.2 Mediante solicitação, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública estadual ou municipal que não tenha participado 

do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, obedecendo as normas do Decreto 

Municipal nº 528/2017, bem como as constantes da Ata de Registro de Preços, conforme Anexo III. 

 
22  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

22.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado. 

 

22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante melhor classificado, devendo ocorrer a após a homologação do presente 

processo. 

22.2.1 A nova proposta deverá ser enviada para o e-mail: cplarezpma@gmail.com.   

 

22.3  Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante 

a fase competitiva. 

 

22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 

cancelado nas hipóteses previstas no Decreto Municipal nº 528/2017. 

 
23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1 O Município de Arez/RN reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a presente 
licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, não cabendo as licitantes o direito de indenizações, salvo as disposições 
legalmente previstas. 
 
23.2 Simples omissões ou irregularidades sanáveis e irrelevantes, assim entendidas aquelas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos bem como de sua validade jurídica, e que não 
causem prejuízo à Administração e aos Licitantes, poderão ser relevadas. 

mailto:cplarezpma@gmail.com
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23.3 Onde, eventualmente, for citada alguma marca, essa será referencial, podendo ser substituída 

por equivalente. 
 
23.4 Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo Pregoeiro, de acordo com o que reza a 
Legislação pertinente. 
 
23.5 O Município de Arez/RN reserva-se o direito de filmar, gravar e fotografar as Sessões 
relativas a este Pregão e utilizar este meio como prova. 
 
23.6 É facultada ao Pregoeiro e/ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção 
de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 

23.7 Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em 

que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 
23.8  As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
 
23.9   A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

23.10 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

23.11  Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste 

Edital e seus Anexos deverão ser encaminhados por escrito e serão atendidos pelo Pregoeiro no 

horário de 08h às 12h, na Sede desta Prefeitura, situada a Praça Getúlio Vargas, nº 270, Arez/RN – 

CEP. 59.170-000. 

 

23.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

23.13 Este Edital se completa com as regras e princípios da Lei nº 10.520/2002 e Decreto Municipal 

528/2017, bem como, que regulamentam a licitação na modalidade de Pregão, o Sistema de Registro 

de Preços, e subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

 
23.14 É competente o foro da Justiça Comum Estadual, com sede no Município de Arez, no Rio 
Grande do Norte, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação. 
 
 
 

Arez/RN, 06 de abril de 2021. 
 
 
 
 

WAGNER FREITAS DA SILVA 

Pregoeiro 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

1.1 A presente licitação tem por objetivo à Aquisição gradual de Gêneros Alimentícios, 

destinados a atender as necessidades do Município de Arez/RN, listados no Termo de Referência 

(Anexo I),  

 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBEJTO: 

2.1 Os produtos serão fornecidos em dias úteis, de forma parcelada, nas quantidades requisitadas 

pelos órgãos da Administração Municipal. 

2.2 Deve ser informada, obrigatoriamente, na proposta, a MARCA, o FABRICANTE além das 

especificações detalhadas dos produtos cotados. 

2.3 Deverão ser rigorosamente atendidas às especificações constantes da tabela abaixo e 

observadas os esclarecimentos constantes no edital. 
 

Item Descrição 
Unidade 

Medida 
Quant. 

Preço 

Unit.(R$) 

Vlr. 

Total(R$) 

1 

010984 - ADOÇANTE DIETÉTICO contendo os seguintes ingredientes: 

Água, sorbitol, edulcorantes artificiais, ciclamato de sódio, sacarina, 

conservantes, ácido benzoico, metilparabeno. Não contando quantidade 

significativa de carboidrato, proteínas, gord0uras totais, gorduras 

saturadas, gorduras trans, fibra alimentar e sódio. Embalagem com 

100ml, aspecto líquido límpido transparente, ingredientes sacarina sódica, 

com bico dosador.  

Unidade 390,0000 5,02 1.957,80 

2 

0010985 - AÇUCAR REFINADO, contendo sacarose, peneirado, 

originário do suco da cana, livre de fermentação, isento de matéria 

terrosas, parasitas e detritos animais e vegetais, contendo 

aproximadamente 99,2% de glicídios, rotulada de acordo com a 

legislação vigente, Embalagem de 1kg. Validade mínima de 6 meses.  

QUILO 4210,0000 3,20 13.472,00 

3 

0010986 - ACHOCOLATADO EM PÓ 400G instantâneo, solúvel, obtido 

pela mistura do cacau em pó solúvel, açúcar, maltodextrina, vitaminas e 

minerais. Constituído de pó fino e homogêneo, isento de soja ou farinha 

de qualquer tipo, sujidades e materiais estranhos, admitindo teor de 

umidade, máxima de 3%. Acondicionado em pacote integro, resistente 

vedado hermeticamente e limpo. Contendo aproximadamente 400g de 

peso líquido. A embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação e procedência, informação nutricional, número do lote, data 

de validade, quantidade do produto e número do registro. O produto 

deverá apresentar validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega 

da unidade requisitante.  

Unidade 1066,0000 4,95 5.276,70 

4 

0011368 - AMIDO DE MILHO produto amiláceo extraído do milho, 

fabricado a partir de matérias primas sãs e limpas isentas de matarias 

terrosas e parasitas, não podendo estar úmidos, fermentados ou rançosos. 

Sob a forma de pó, deverão produzir ligeira crepitação quando 

comprimido entre os dedos. Umidade máxima 14%p/p, acidez 2,5% p/p, 

mínimo de amido 84%p/p e resíduo mineral fixo 0,2%p/p, embalagem de 

500g. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação 

e procedência, informações nutricional, número do lote, data de validade, 

quantidade do produto. O produto deverá apresentar validade mínima de 

12 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante.  

Unidade 588,0000 5,94 3.492,72 

5 

0011369 - ARROZ INTEGRAL longo fino, tipo 1, integral em sacos 

plásticos transparentes e atóxico, limpos, não violados, resistentes, 

acondicionados em fardos lacrados. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, quantidade do produto. Deverá apresentar 

validade mínima de 6 meses a partir da data da entrega. De acordo com a 

resolução 12/78 de CNNPA. pacote 1kg  

QUILO 390,0000 5,48 2.137,20 
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6 

0010989 - ARROZ BRANCO TIPO 1 não parabolizado, polido, classe 

longo fino, de procedência nacional e ser de safra corrente. Embalagem 

plástica resistente, transparente, incolor, capacidade de 1kg e plástico 

atóxico, termo soldado. Isentos de mofo, de odores estranhos e de 

substâncias nocivas (não apresentar manchas escuras, brancas, 

avermelhadas ou esverdeadas e não ter sabor ardido). Selecionados 

eletronicamente grão a grão. A embalagem secundária deve ser fardo 

termo soldado, resistente, suportando o transporte sem perde sua 

integridade, totalizando peso líquido de 30kg. Validade: mínima de 12 

meses a contar a partir da data de entrega. Reposição do produto no caso 

de alteração do mesmo antes do vencimento do prazo de validade e 

embalagem danificadas  

QUILO 4210,0000 4,36 18.355,60 

7 

0010990 - ARROZ PARBOLIZADO TIPO 1 longo fino, constituídos de 

grãos inteiros, com teor de umidade máxima 15% isento de sujidades e 

materiais estranhos embalagem de 1kg em sacos plásticos transparentes e 

atóxico, limpos, não violados, resistentes que garantam a integridade do 

produto até o momento do consumo acondicionados em fardos lacrados. 

A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e 

procedência, informação nutricio9nal, número do lote, data de validade, 

quantidade do produto. O produto deverá apresentar validade mínima de 

6 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante.  

QUILO 25510,0000 4,44 113.264,40 

8 

0010991 - AVEIA EM FLOCOS FINOS embalagem em material, limpo, 

não violada, resistente e acondicionada em caixas de papelão, lata de 

alumínio limpa, isenta de ferrugem, não amassada, resistente ou em 

pacote plástico transparente, limpo e resistente que garanta a integridade 

do produto. A embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação e procedência, informação nutricional, número do lote, data 

de entrega. Embalagem de 500g  

Unidade 3128,0000 6,61 20.676,08 

9 

0010992 - AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM produto da prensagem 

a frio da azeitona, acidez menor que 1, coloração amarela esverdeada, que 

possam ser novamente tampadas após aberta. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e procedência, informações 

nutricionais, número de lote, quantidade do produto e número de registro. 

Deverá apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega. 

Embalagem com 500ml  

Unidade 178,0000 20,32 3.616,96 

10 

0010993 - BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER ou água e 

sal, com composição básica: farinha de trigo, gordura vegetal mínima de 

6 meses a partir da data de entrega na unidade requisitante.  

Unidade 12880,0000 4,20 54.096,00 

11 

0011370 - BISCOITO TIPO ÁGUA, sem adição de sal, sem gorduras 

trans, integro e cruciante, embalagem duplamente protegida, com 

rotulagem de informações nutricional, data de fabricação e de validade, 

embalagem de 400g  

Unidade 3700,0000 4,14 15.318,00 

12 

0011371 - BISCOITO DOCE TIPO MAISENA TRADICIONAL OU 

CHOCOLATE com composição básica farinha de trigo, gordura vegetal 

hidrogenada, água, sal, açúcar e demais substâncias permitidas. 

Acondicionada em pacotes de polipropileno, atóxico hermeticamente 

vedados com no mínimo 400g e embalados em caixa de papelão limpa, 

integra e resistente. A embalagem deverá conter externamente os dados 

de identificação e procedência, informação nutricional, número do lote, 

data de validade, quantidade do produto. O produto deverá apresentar 

validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega na unidade 

requisitante.  

Unidade 12730,0000 4,28 54.484,40 

13 

0010995 - BISCOITO INTEGRAL TIPO CREAM CRACKER 

composição básica farinha de trigo integral, gordura vegetal hidrogenada, 

água, açúcar, amido de milho, aspecto, cor, cheiro e sabor próprios 

embalado em pct plástico resistente acondicionado em caixa de papelão, 

lacrada e rotulada, a embalagem deve conter a validade de no mínimo 6 

meses a 01 ano, com os registros obrigatórios do ministério competente 

pct 400G  

Unidade 930,0000 4,39 4.082,70 

14 

0011372 - CAFÉ torrado e moído, procedente de grãos sãos, limpos e 

isentos de impurezas, acondicionado em pacote aluminizado alto vácuo, 

integro, resistente, vedado hermeticamente e limpo. A embalagem deverá 

Pacote 4560,0000 5,28 24.076,80 
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conter extremamente os dados de identificação e procedência, número do 

lote data de fabricação, quantidade do produto, selo de pureza ABIC a 

atender as especificações técnicas da NTA 44 do decreto estadual nº 

12.486 de 20/10/1978. O produto deverá apresentar validade mínima de 

60 dias a partir da data de entrega, embalagem de 250g.  

15 

0010997 - COLORAU O deve ser constituído de matéria prima de boa 

qualidade e apresentar aspecto, cor, cheiro e sabor característico do 

produto. Contendo no máximo 10% de sal, de acordo com as normas 

vigentes. Deverá conter a validade de no mínimo 6 a 1 ano, com dizeres 

de rotulagem, data de fabricação. Registro no MS. De acordo com a RDC 

nº 276/2005. Pacote com 100g.  

Unidade 7390,0000 0,80 5.912,00 

16 

0010998 - CANELA EM PÓ, canela proveniente de cascas sãs, limpas e 

secas, em forma de pó fino, acondicionado em saco de polietileno, 

integro, atóxico, resistente, vedado hermeticamente e limpo. A 

embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e 

procedência, número do lote data de fabricação, data de validade, 

quantidade do produto. O produto deverá apresentar validade mínima de 

6 (seis) meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. De 

acordo com a RDC n°276/2005. Embalagem: pacote com no mínimo 30g. 

Unidade 54,0000 2,00 108,00 

17 
0011000 - CREME DE LEITE em caixa, valor nutricional completo, data 

de validade superior a 6 meses e lote SIF 300 G  
Caixa 480,0000 2,98 1.430,40 

18 

0011373 - CREME VEGETAL COM SAL apresentado características 

organolépticas peculiares, produzida exclusivamente com gordura 

vegetal, COM adição de sal, embalagem de 500g  

Unidade 3400,0000 5,56 18.904,00 

19 

0011374 - CREME VEGETAL SEM SAL apresentado características 

organolépticas peculiares, produzida exclusivamente com gordura 

vegetal, SEM adição de sal, embalagem de 500g  

Unidade 150,0000 6,89 1.033,50 

20 

0011375 - CHÁ DIVERSOS SABORES acondicionado em envelope 

individual, tipo sache, de papel impermeável, com vedações mecânicas 

(selagem). Deverá conter identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, quantidade do produto e apresentar validade 

mínima de 6 meses a partir da data de entrega unidade de fornecimento 

caixa com 15 unidades.  

Caixa 740,0000 3,41 2.523,40 

21 

0011376 - DOCE DE GOIABA em tablete, ingrediente goiaba madura, 

açúcar, água, produzida somente com ingrediente selecionados e sem 

conservantes, cuidadosamente embalada em porção individual de 30g, 

contendo 1kg  

Unidade 600,0000 11,25 6.750,00 

22 

0011002 - ERVILHA EM CONSERVA Ervilha verde em conserva 

simples, inteira, imersa em líquido, tamanho e coloração uniforme, 

produto preparado com as ervilhas previamente debulhadas, envasadas, 

reidratada ou pré cozidas, imersas em líquido de cobertura apropriados, 

submetidas a processo tecnológico adequado antes ou depois de 

hermeticamente fechadas nos recipientes utilizados, a fim de evitar sua 

alteração. Acondicionada em lata com 200g drenados, sendo considerado 

como peso líquido o produto drenado. Estar isento de fermentação a de 

indicadores de processados defeituoso. Sem corantes artificiais, isento de 

sujidades e fermentação não devem estar amassados, enferrujados e 

estufados, não devem conter perfurações, principalmente nas costuras, 

não devem soltar a s com cheiro azedo ou podre, quando abertos, não 

devem apresentar manchas escuras e ferrugem, na parte interna, atender 

as exigências do ministério da agricultura e Dipoa e regulamento de 

inspeção industrial e sanitária de produtos de origem vegetal. Prazo de 

validade de 6 meses a partir data de entrega.  

Unidade 244,0000 3,01 734,44 

23 
0011003 - ERVAS FINAS, desidratada, embalagem com 250 gr, 

hermeticamente vedada e resistente com data de fabricação e vencimento  
Unidade 62,0000 15,72 974,64 

24 

0011377 - EXTRATO DE TOMATE concentrado, isentos de peles e 

sementes, acondicionado em recipiente de folha de flandres, integro, 

resistente, vedado hermeticamente e limpo, com tampa à vácuo. A 

embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e 

procedência, informações nutricionais, número de lote, data de validade, 

quantidade do produto. Deverá apresentar validade mínima de 6 meses a 

partir da data de entrega, peso aproximadamente 320g  

Unidade 610,0000 2,97 1.811,70 
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25 

0011005 - FARINHA DE MANDIOCA seca, branca, em pó, 

acondicionada em embalagem plástica, fechada com informação 

nutricional, data de validade, fabricação e lote. De 1ª qualidade e em 

embalagem de 1kg  

QUILO 2000,0000 3,95 7.900,00 

26 

0011006 - FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO Especificação: 

Embalagem contendo 01 Kg, com dados de identificação do produto, 

marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido, de acordo com a 

Portaria 354/98 - Anvisa e Portaria 74/94 do MS/SNVS.Com ferro e 

ácido fólico.  

QUILO 1480,0000 4,02 5.949,60 

27 

0011007 - FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO Especificação: 

Embalagem contendo 01 Kg, com dados de identificação do produto, 

marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido, de acordo com a 

Portaria 354/98 - Anvisa e Portaria 74/94 do MS/SNVS.Com ferro e 

ácido fólico.  

QUILO 180,0000 4,16 748,80 

28 

0011008 - FEIJÃO BRANCO tipo macassar de 1ª qualidade embalagem 

de 1 kg, identificação do fabricante, prazo de validade, rotulagem 

nutricional de acordo com legislação vigente.  

QUILO 3440,0000 6,80 23.392,00 

29 

0011378 - FEIJÃO CARIOCA, TIPO 1 Especificação: feijão carioca, tipo 

1 novo, constituído de grãos inteiros e sãos, com teor de umidade máxima 

de 15%, isento de material terroso, sujidades e mistura de outras 

variedades e espécies, acondicionado em saco plástico.  

QUILO 24204,0000 8,72 211.058,88 

30 

0011010 - FEIJÃO PRETO, TIPO 1. Especificação: Feijão preto de 1ª 

qualidade constituído de no mínio de 90 a 98% grãos íntegros, cor 

característica a variedade. Embalagem de 1kg com dados de identificação 

do produto, marca do fabricante, prazo de validade de no mínimo 6 meses  

QUILO 3774,0000 8,73 32.947,02 

31 

0011379 - FLOCOS DE MILHO, TIPO FLOCÃO produto pré-cozido de 

primeira qualidade, para preparo de cuscuz, bolos, e mingaus, 100% 

natural e sem sal. Rotulagem com conteúdo nutricional, data de 

fabricação e prazo de validade, embalagem de 500g  

Unidade 50000,0000 1,45 72.500,00 

32 

0011011 - FLOCOS DE MILHO amarelo sem sal, embalada em pacotes 

plástico, transparente, limpos, não violados, resistentes. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto e 

atender a validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega. De 

acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. Fornecimento em pct de 500g  

Unidade 4280,0000 1,34 5.735,20 

33 
0011380 - FLOCOS DE CEREAIS ARROZ, AVEIA E CEVADA 

produto pré cozido de primeira qualidade, para o preparo de mingaus.  
QUILO 1300,0000 14,63 19.019,00 

34 

0011012 - GOMA DE TAPIOCA FRESCA primeira qualidade, lavada e 

peneirada, livre de impurezas. Embalada em saco plástico a vácuo, 

resistente e transparente, contendo nome e endereço do fabricante, data de 

fabricação e prazo de validade de acordo com a resolução 12/78 da 

CNNPA. Fornecimento em pacotes de 01 quilo.  

QUILO 246,0000 5,27 1.296,42 

35 
0011381 - LEITE DE COCO Especificação: Leite de coco integral, 

embalagem com 200ml, com data de validade de no mínimo 12 meses  
Unidade 98,0000 4,65 455,70 

36 

0011014 - LEITE CONDENSADO TRADICIONAL Especificação: Com 

dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade, peso líquido e registro no Ministério da Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. EMBALAGEM COM 395G  

Unidade 480,0000 5,27 2.529,60 

37 

0011015 - LEITE INTEGRAL EM PÓ Especificação: O produto deverá 

ter registro no Ministério da Saúde e atender as Portarias 451/97 do 

Ministério da Saúde e 369/97 do Ministério da Agricultura e 

Abastecimento, bem como a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de 

Normas e Padrões para Alimentos - CNNPA. Embalagem: pacote com no 

mínimo 200 g, contendo prazo de validade, data de fabricação e 

informações nutricionais  

Unidade 2360,0000 6,03 14.230,80 

38 

0011382 - LEITE DESNATADO EM PÓ O produto deverá ter registro 

no Ministério da Saúde e atender as Portarias 451/97 do Ministério da 

Saúde e 369/97 do Ministério da Agricultura e Abastecimento, bem como 

a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para 

Alimentos - CNNPA. Embalagem: pacote com no mínimo 200 g, 

contendo prazo de validade, data de fabricação e informações nutricionais  

Unidade 1200,0000 6,33 7.596,00 
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39 

0011016 - LEITE DESNATADO LÍQUIDO, pasteurizado, desnatado, 

rico em cálcio, embalagem contendo litro, com identificação do produto, 

marca do fabricante, prazo de validade e capacidade, o produto devera ter 

registrado no ministério da agricultura e/ou ministério da saúde. Litro  

Unidade 240,0000 13,41 3.218,40 

40 

0011383 - LEITE INTEGRAL EM PÓ zero lactose embalado em saco. A 

embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número e lote, quantidade do 

produto, número do registro no Ministério da Agricultura/ SIF/ DIPOA e 

carimbo de inspeção do SIF. Deverá atender as especificações técnicas da 

portaria n° 369 de 04/09/1997 do Ministério da Agricultura e do 

Abastecimento e do Regulamento da inspeção industrial e sanitária de 

produtos de origem animal do Ministério da Agricultura. Validade 

mínima de 10 (dez) meses a partir da data de entrega. embalagem 300G.  

Unidade 160,0000 19,48 3.116,80 

41 

0011018 - LEITE PASTEURIZADO INTEGRAL em caixa; Peso 

Líquido1 litro; Validade 6 dias; Conservação Manter resfriado de 0ºC a 

5ºC. Após aberto, consumir em até 48h; Valor Energético 116kcal = 

487kJ 6%; Carboidratos 9,2g 3%; Proteínas 6,3g 8%;Gorduras Trans. 

0g**; Fibra Alimentar 0g 0%; Sódio 67mg 3%; Cálcio 187mg 19%. (*) 

% Valores Diários com base em uma dieta de 2.000kcal ou 8.400kJ. Seus 

valores diários podem ser maiores ou menores dependendo de suas 

necessidades energéticas. (**) % VD não estabelecido.  

Unidade 170,0000 4,84 822,80 

42 

0011019 - LEITE DE SOJA SEM LACTOSE ORIGINAL 300G 

Especificação: Alimento com proteína isolada de soja rico em cálcio, 

ferro, fósforo, zinco, e vitaminas A, B1, B2, B6, B12 e D, fonte de ácido 

fólico, fonte de vitaminas B5 e C, Não contém glúten  

Unidade 332,0000 21,03 6.981,96 

43 

0011020 - MACARRÃO TALHARIM, massa com ovos, embalagem 

com 500g, hermeticamente vedado e resistente, contendo data de 

fabricação e validade  

Unidade 140,0000 4,67 653,80 

44 

0011021 - MACARRÃO TIPO ESPAGUETE Especificação: com 

identificação do produto, marca do fabricante data de fabricação e data de 

validade . 500G  

Unidade 25370,0000 2,63 66.723,10 

45 

0011384 - MACARRÃO TIPO ESPAGUETE INTEGRAL embalagem 

primária, vitaminado, obtido pelo amassamento de farinha de trigo 

especial, ovos, e demais substâncias permitidas, isenta de corantes 

artificiais, sujidades e parasitas, identificação do fabricante, data de 

fabricação e prazo de validade, rotulagem nutricional de acordo com a 

legislação vigente  

Unidade 3000,0000 5,78 17.340,00 

46 

0011022 - MACARRÃO TIPO PENNE, Especificação: com 

identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e data 

de validade (não inferior a 6 meses). Embalagem de 500 G  

Unidade 130,0000 4,88 634,40 

47 

0011023 - MACARRÃO TIPO PARAFUSO Especificação: com 

identificação do produto, marca do fabricante data de fabricação e data de 

validade. 500G  

Unidade 170,0000 4,44 754,80 

48 

0011024 - MARGARINA VEGETAL com 80% de lipídios, aspecto, 

cheiro, sabor e cor peculiares aos mesmos e deverão estar isentos de 

ranço e de outras características indesejáveis - embalagem de polietileno 

leitoso e resistente, apresentando vedação adequada. Embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, Deverá apresentar validade mínima de 6 

(seis) meses a partir da data de entrega. embalagem com 500 g  

Unidade 5200,0000 4,24 22.048,00 

49 
0011025 - MAIONESE TRADICIONAL, em embalagem em sachê de 

500g com validade mínima de 12 meses.  
Unidade 170,0000 5,08 863,60 

50 
0011026 - MILHO PARA PIPOCA 500G Especificação: Pacote com 

500g, com data de vencimento para 1 ano  
Unidade 434,0000 3,75 1.627,50 

51 
0011027 - MILHO PARA MUGUNZÁ 500G Especificação: Pacote com 

500g, com data de vencimento para 1 ano  
Unidade 1464,0000 3,42 5.006,88 

52 

0011028 - MILHO VERDE EM CONSERVA Especificação: Embalagem 

com no mínimo 200 g, com dados de identificação do produto, marca de 

fabricante, prazo de validade, peso líquido e de acordo com a Resolução 

RDC 352/2002 - Anvisa.  

 

Unidade 224,0000 3,18 712,32 
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53 

0011029 - MASSA MULTICEREAIS PARA MINGAU, sabor trigo, 

milho e arroz ou arroz e aveia contendo nutrientes essenciais como zinco, 

vitamina A, traços de leite. Contém glúten. Na porção de 20g a média de : 

17g de carboidratos, 1,4g de proteínas e 0g de lipídios. Produtos isento de 

parasitas, larvas e sujidades, matéria terroso. Aspecto: pó, uniforme, sem 

grumo, cor característica do produto, sabor e odor agradável, não rançoso. 

Data de fabricação e validade na embalagem. Validade de 12 meses a 

partir da data de entrega do produto. Na embalagem devem constar data 

de entrega de produto. Embalagem primária pacote de 230g de filme de 

poliéster metalizado laminado com polietileno. Embalagem secundária 

em caixa de papelão, vários sabores, embalagem 230g, identificação do 

fabricante, prazo de validade, rotulagem nutricional de acordo com 

legislação vigente.  

Unidade 508,0000 5,77 2.931,16 

54 

0011385 - MASSA A BASE DE MILHO para mingau. Embalada em 

papel impermeável, limpo, não violada, resistente e acondicionada em 

caixas de papelão, lata de folha de flandes ou alumínio limpa, isenta de 

ferrugem, não amassada, resistente ou em pacote plástico, transparente, 

limpo e resistente que garanta a integridade do produto. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, numero de lote, quantidade do produto. Deverá 

apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega. 

Resolução CNNPA 12/78. peso 230 g.  

Lata 498,0000 4,39 2.186,22 

55 

0011031 - MASSA A BASE DE ARROZ para mingau. Embalada em 

papel impermeável, limpo, não violada, resistente e acondicionada em 

caixas de papelão, lata de folha de flandres ou alumínio limpa, isenta de 

ferrugem, não amassada, resistente ou em pacote plástico, transparente, 

limpo e resistente que garanta a integridade do produto. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, numero de lote, quantidade do produto. Deverá 

apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega. 

Resolução CNNPA 12/78. peso 230 g  

Unidade 498,0000 5,21 2.594,58 

56 

0011032 - OLEO DE SOJA 900ML Especificação: com identificação do 

produto, marca do fabricante, data de fabricação prazo de validade 

mínima de 12 meses, e data de fabricação.  

Unidade 2180,0000 7,58 16.524,40 

57 

0011386 - PÓ PARA CANJIQUINHA com açúcar, aromatizante, 

acondicionada em sacos plásticos, íntegros e resistentes, acondicionados 

em caixas limpas, integras e resistentes, A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, quantidade do produto, deverá apresentar 

validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega. Resolução 

CNNPA nº 12, de 1978, Embalagem de 200g.  

Unidade 138,0000 3,97 547,86 

58 
0011034 - PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA Especificação: 

embalagem com 400g com data de validade de no mínimo 6 meses  
Unidade 123,0000 4,64 570,72 

59 

0011035 - REFRIGERANTE 2 LITROS Especificação: tipo sabor cola, 

guaraná, laranja, uva. Data de embalamento não superior a 30 dias, 

acondicionado embalagem pet, resistente.  

Unidade 520,0000 5,61 2.917,20 

60 

0011387 - RAPADURA EM TABLETE produto natural, isento de 

matéria terrosa, parasitas e detritos de animais ou vegetais, embalagem de 

900g  

Unidade 1600,0000 9,46 15.136,00 

61 

0011036 - SAL IODADO Especificação: Para consumo doméstico, 

embalagem, contendo 01 kg, com identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade e peso líquido. O produto deverá ter registro 

no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde  

Unidade 1508,0000 1,10 1.658,80 

62 

0011388 - SARDINHA EM LATA COM ÓLEO DE SOJA 

COMESTÍVEL Especificação: Embalagem com mínimo 125 g com 

dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade, peso líquido e registro no Ministério da Saúde e/ou Agricultura.  

Unidade 298,0000 4,72 1.406,56 

63 
0011389 - TEMPERO COMPLETO armazenado em garrafa plástica, 

contendo no mínimo alho, pimenta e cebola, embalagem de 500ml  
Unidade 240,0000 2,36 566,40 

64 
0011390 - VINAGRE BRANCO isento de corantes artificiais, ácidos 

orgânicos e minerais estranhos, livre de sujidades, material terroso e 
Unidade 146,0000 2,26 329,96 
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detritos de animais e vegetais acondicionado em frasco plástico com 

tampa inviolável, hermeticamente fechado. Embalagem de 500ml  

65 

0011039 - COMINHO - pó fino, homogêneo, embalagem plástica de 50g, 

com identificação do produto, marca de fabricante, prazo de validade e 

peso liquido, o produto devera ter registro no Ministério da Agricultura 

e/ou Ministério da Saúde.  

Unidade 86,0000 2,25 193,50 

66 

0011040 - CONDIMENTO PIMENTA DO REINO - pó fino, 

homogêneo, embalagem plástica de 50g, com identificação do produto, 

marca de fabricante, prazo de validade e peso liquido, o produto devera 

ter registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde  

Unidade 86,0000 11,61 998,46 

67 
0011391 - ALFACE CRESPO de 1ª qualidade, com folhas integras, livres 

de fungos, transportadas em sacos plásticos transparentes de primeiro uso  
QUILO 1730,0000 13,18 22.801,40 

68 0011042 - ALHO in natura em cabeça com diâmetro mínimo de 5cm (kg)  QUILO 938,0000 26,94 25.269,72 

69 

0011043 - ABACAXI de 1ª qualidade in natura, tamanho grande, 

apresentando grau de maturidade, adequado à manipulação, transporte e 

consumo, aroma e cor próprios, sem perfurações, manchas, isento de 

sujidades, parasitas ou larvas, de acordo com legislação vigente.  

Unidade 626,0000 4,29 2.685,54 

70 

0011044 - ABÓBORA IN NATURA madura, tipo moranga, de tamanhos 

grandes, uniformes, sem defeitos, turgescentes, intactas, firmes e bem 

desenvolvidas, livre de terra ou corpos estranhos aderentes à superfície 

externa de acordo com a resolução 12/78 CNNPA. Kg  

QUILO 4326,0000 2,72 11.766,72 

71 

0011045 - BANANA PACOVÃ de 1ª qualidade, in natura, tamanho 

grande (acima de 130g), apresentando grau de maturidade adequado a 

manipulação, transporte e consumo, aroma e cor próprios, sem 

perfurações, manchas, isenta de sujidades, parasitas ou larvas, de acordo 

com resolução 12/78 da CNNPA  

QUILO 5880,0000 2,99 17.581,20 

72 

0011046 - BATATA INGLESA comum especial, lavada, tamanho grande 

ou médio, uniforme, inteira, sem ferimentos ou defeitos, firmes e com 

brilho, sem corpos estranhos ou terra aderida à superfície externa de 

acordo com a resolução 12/78 da CNNPA kg  

QUILO 4640,0000 5,69 26.401,60 

73 

0011047 - BATATA DOCE de qualidade, casca lisa, cheiro e sabor 

próprios, de boa qualidade, com cozimento garantido, compacta e firme, 

isenta de material terroso, parasitas, mofos, sem folhas e talos.  

QUILO 5340,0000 3,66 19.544,40 

74 

0011048 - BETERRABA sem folhas, especial, tipo g, fresca, compacta e 

firme, isenta de enfermidades ou sujidades, tamanho e coloração 

uniformes, devendo ser bem desenvolvida KG  

QUILO 130,0000 4,76 618,80 

75 

0011049 - CEBOLA DE PRIMEIRA TIPO BRANCA Especificação: 

Cebola nacional apresentando grau de maturação tal que lhe permita 

suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições 

adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e larvas.  

QUILO 4640,0000 4,98 23.107,20 

76 

0011050 - CENOURA DE PRIMEIRA Especificação: Cenoura nacional 

Apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para 

o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e  

QUILO 4540,0000 4,74 21.519,60 

77 

0011051 - CHUCHU DE PRIMEIRA Especificação: Apresentando grau 

de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a 

conservação em condições adequadas para o consumo. Com ausência de 

sujidades, parasitos e larvas, de acordo com a Resolução 12/78  

QUILO 4430,0000 3,36 14.884,80 

78 
0011392 - COENTRO IN NATURA, tamanho médio, sem presença de 

manchas  
QUILO 770,0000 11,43 8.801,10 

79 
0011393 - COUVE 1ª qualidade, livre de terra aderente às folhas e de 

resíduos de fertilizantes e de coloração brilhante  
QUILO 1910,0000 12,91 24.658,10 

80 

0011053 - COCO SECO de primeira qualidade, com casca, apresentando 

tamanho e conformação uniformes, isenta de fermentação e mofo, 

ausência de sujidades, parasitas e larvas de acordo com a resolução 12/78 

da CNNPA. Fornecimento por unidade.  

Unidade 3820,0000 2,89 11.039,80 

81 

0011054 - GOIABA VERMELHA de primeira, com aspecto, cor, cheiro 

e sabor próprio, com polpas firmes e intactas, tamanhos e coloração 

uniforme, devendo ser bem desenvolvida e madura, isenta de 

enfermidades, material terroso, umidade externa anormal, isento de 

QUILO 290,0000 4,75 1.377,50 
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fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, sem danos físicos e mecânicos 

oriundo de manuseio e transporte. De acordo com a resolução 12/78 

CNNPA. kg.  

82 

0011055 - LIMÃO THAITI de primeira, fresco, livre de resíduos de 

fertilizantes, fungicidas, parasitas e larvas, tamanhas e colorações 

uniformes, devendo ser bem desenvolvido e maduro, com polpa firme e 

intacta. De acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. Kg  

QUILO 290,0000 5,07 1.470,30 

83 

0011056 - LARANJA DE PRIMEIRA IN NATURA TIPO PÊRA 

Especificação: Apresentando grau de maturação tal que lhe permita 

suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições 

adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e larvas, 

de acordo  

QUILO 5340,0000 3,42 18.262,80 

84 
0011057 - MACAXEIRA Especificação: de boa qualidade, com aspecto 

saudável sem apresentar manchas escuras.  
QUILO 1660,0000 3,56 5.909,60 

85 

0011058 - MARACUJÁ nacional de primeira, tamanho e colorações 

uniformes, devendo ser bem desenvolvido e madura com polpas intactas e 

firmes livres de resíduo de fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, sem 

danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte . De acordo 

com a resolução 12/78 da CNNPA. Kg  

QUILO 380,0000 6,72 2.553,60 

86 

0011059 - MELANCIA DE PRIMEIRA IN NATURA Especificação: 

Apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para 

o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e De acordo com a 

resolução 12/78 da CNNPA. Kg  

QUILO 200,0000 2,71 542,00 

87 

0011060 - MAÇÃ DE PRIMEIRA IN NATURA VERMELHA 

Especificação: Apresentando grau de maturação tal que lhe permita 

suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições 

adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, De acordo com a 

resolução 12/78 da CNNPA. Kg  

QUILO 620,0000 8,24 5.108,80 

88 

0011061 - MAMÃO DE PRIMEIRA IN NATURA Especificação: Tipo 

formosa, apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para 

o consumo. Com ausência de sujidades, De acordo com a resolução 12/78 

da CNNPA. Kg  

QUILO 4530,0000 2,66 12.049,80 

89 

0011062 - MELÃO DE PRIMEIRA IN NATURA Especificação: 

Apresentando grau de maturação tal que lhe permita suportar a 

manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para 

o consumo. Com ausência de sujidades, parasitos e De acordo com a 

resolução 12/78 da CNNPA. Kg  

QUILO 2850,0000 3,25 9.262,50 

90 

0011063 - OVOS DE GALINHA Especificação: Vermelho, fresco, tipo 

grane, pesando no mínimo 50g por unidade, embalagem primária 

descartável fechada com capacidade para 30 ovos identificada com rótulo 

impresso conforme legislação vigente. Bandeja com 30 ovos.  

Bandeja 4240,0000 14,11 59.826,40 

91 

0011064 - PIMENTÃO VERDE DE PRIMEIRA Especificação: in 

natura, sem manchas e machucados, apresentando grau de maturação tal 

que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em 

condições adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, 

parasitos e De acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. Kg  

QUILO 126,0000 4,74 597,24 

92 

0011065 - REPOLHO Especificação: Apresentando grau de maturação tal 

que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em 

condições adequadas para o consumo. Com ausência de sujidades, 

parasitos e De acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. Kg  

QUILO 169,0000 9,93 1.678,17 

93 

0011066 - TOMATE DE PRIMEIRA Especificação: Apresentando grau 

de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a 

conservação em condições adequadas para o consumo. Com ausência de 

sujidades, parasitos e larvas, de acordo a Resolução 12/78 da CNNPA. Kg  

QUILO 4540,0000 5,38 24.425,20 

94 

0011067 - BOLO - deverá ser feito de farinha de trigo especial, 

enriquecida de com ácido fólico, podendo ser de laranja, milho, com 

achocolatado; não poderá apresentar nenhum tipo de cobertura ou recheio 

e deverá ser embalado em sacola plástica transparente, apresentando peso, 

data de validade conforme determinação da ANVISA.  

KG 450,0000 14,55 6.547,50 
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95 

0011068 - PÃO DE CACHORRO QUENTE embalagem com 10 unidade 

pesando aproximadamente 400g, identificação do fabricante, prazo de 

validade, rotulagem nutricional de acordo com a legislação vigente.  

Pacote 2800,0000 4,57 12.796,00 

96 
0011069 - PÃO SEDA PACOTE 600G Especificação: Pão seda, 

embalagem com 12 und de 50g cada pão, embalado no dia da entrega.  
Unidade 2100,0000 6,97 14.637,00 

97 

0011394 - PÃO FRANCÊS: Peso 50g. Formato fusiforme com adição de 

sal, composto de farinha de trigo especial, água, sal, e fermento químico. 

Deverão ser acondicionadas em sacos de polietileno atóxico, resistente e 

transparente de forma que o produto seja entregue íntegro. O produto 

deverá apresentar validade mínima de 24 horas após entrega.  

KG 2100,0000 10,78 22.638,00 

98 
0011395 - BEBIDA LÁCTEA sabor de frutas vermelhas ou morango, 

preparado com ingredientes de 1ª qualidade, embalagem de l litro  
Unidade 15800,0000 3,76 59.408,00 

99 

0011396 - IOGURTE DESNATADO leite desnatado, leite em pó, 

desnatado e fermento lácteo, com rotulagem contendo informações 

nutricionais, data de fabricação e data de vencimento, embalagem 

contendo 200ml  

Unidade 350,0000 2,02 707,00 

100 

0011071 - POLPA DE FRUTA sabores ACEROLA, selecionada isenta 

de contaminação, deve conter a validade de no mínimo 06 a 01 ano, 

registro no ministério competente. Devera ser transportada em carro 

refrigerado ou em caixas térmicas ou de isopor conforme a legislação 

vigente de acordo com resolução 12/78da CNNPA. Embalagem de 400g.  

Unidade 5460,0000 6,27 34.234,20 

101 

0011072 - POLPA DE FRUTA sabores GOIABA, selecionada isenta de 

contaminação, deve conter a validade de no mínimo 06 a 01 ano, registro 

no ministério competente. Devera ser transportada em carro refrigerado 

ou em caixas térmicas ou de isopor conforme a legislação vigente de 

acordo com resolução 12/78da CNNPA. Embalagem de 400g.  

Unidade 5310,0000 5,77 30.638,70 

102 

0011073 - POLPA DE FRUTA sabores CAJÚ, selecionada isenta de 

contaminação, deve conter a validade de no mínimo 06 a 01 ano, registro 

no ministério competente. Devera ser transportada em carro refrigerado 

ou em caixas térmicas ou de isopor conforme a legislação vigente de 

acordo com resolução 12/78da CNNPA. Embalagem de 400g  

Unidade 5310,0000 6,16 32.709,60 

103 

0011074 - POLPA DE FRUTA sabores CAJÁ selecionada isenta de 

contaminação, deve conter a validade de no mínimo 06 a 01 ano, registro 

no ministério competente. Devera ser transportada em carro refrigerado 

ou em caixas térmicas ou de isopor conforme a legislação vigente de 

acordo com resolução 12/78da CNNPA. Embalagem de 400g.  

Unidade 5310,0000 7,49 39.771,90 

104 

0011075 - POLPA DE FRUTA sabores Maracujá, selecionada isenta de 

contaminação, deve conter a validade de no mínimo 06 a 01 ano, registro 

no ministério competente. Devera ser transportada em carro refrigerado 

ou em caixas térmicas ou de isopor conforme a legislação vigente de 

acordo com resolução 12/78 da CNNPA. Embalagem de 400g.  

Unidade 5610,0000 8,92 50.041,20 

105 

0011397 - CARNE BOVINA DE 1ª qualidade (alcatra, chã de dentro, 

coxão mole, patinho, lombo), resfriada limpa, aspecto próprio da espécie, 

não amolecida nem pegajosa, cor própria da espécie, sem manchas 

esverdeadas ou pardacentas, odor próprio tipo de corte, embaladas a 

vácuo, em sacos plásticos transparentes e atóxico, limpos, não violados, 

resistentes, que garantam a integridade do produto até o momento do 

consumo. A embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação, procedência, número de lote, data de validade, quantidade 

do produto, número do registro no ministério da agricultura / SIF/DIPOA 

e carimbo de inspeção do SIF. O produto deverá apresentar validade 

mínima de 30 dias a partir da data de entrega.  

QUILO 3660,0000 33,21 121.548,60 

106 

0011398 - CARNE BOVINA TIPO COSTELA tiras, resfriadas, no 

máximo 10% de sebo e gordura, aspecto próprio da espécie, cor própria 

da espécie, odor próprio embaladas em papel filme ou saco plástico 

transparentes e atóxico, limpos, não violados, resistentes, que garantam a 

integridade do produto até o momento do consumo. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação, procedência, número de 

lote, data de validade, quantidade do produto, número do registro mo 

ministério da agricultura / SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. O 

QUILO 280,0000 23,07 6.459,60 
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produto deverá apresentar validade mínima de 30 dias a partir da data de 

entrega.  

107 

0011078 - CARNE MOIDA DE 1ª QUALIDADE (alcatra, chã de dentro, 

coxão mole, patinho, lombo), resfriada limpa, aspecto próprio da espécie, 

não amolecida nem pegajosa, cor própria da espécie, sem manchas 

esverdeadas ou pardacentas, odor próprio tipo de corte, embaladas a 

vácuo, em sacos plásticos transparentes e atóxico, limpos, não violados, 

resistentes, que garantam a integridade do produto até o momento do 

consumo. A embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação, procedência, número de lote, data de validade, quantidade 

do produto, número do registro no ministério da agricultura / SIF/DIPOA 

e carimbo de inspeção do SIF. O produto deverá apresentar validade 

mínima de 30 dias a partir da data de entrega  

QUILO 3930,0000 23,21 91.215,30 

108 

0011079 - CARNE BOVINA MÚSCULO (MAGRA) resfriada, limpa, 

aspecto próprio da espécie, não amolecida nem pegajosa com própria da 

espécie, sem manchas esverdeada ou pardacentas, odor, próprio tipo de 

corte, característico da peça, conforme o padrão descrito na portaria nº 5 

de 8/11/88 e publicada no D.O.U. d e18/11/88, seção 1, embalada em 

saco plástico transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente, que 

garanta a integridade do produto até o momento do consumo, 

acondicionado em caixas lacradas. Serão adotados os critérios e padrões 

estabelecidos na resolução RDC nº 12, 02/01/01. ANVISA/MS. Anexo I, 

grupo 5, item a, publicada no D.O.U. seção I em 10/01/01. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, 

número de lote, data de validade, quantidade do produto, número do 

registro no Ministério da Agricultura / SIF/DIPOA e carimbo de inspeção 

do SIF. O produto deverá apresentar validade mínima de 20 dias a partir 

da data da entrega. Fornecimento kg  

QUILO 390,0000 25,15 9.808,50 

109 

0011080 - CARNE DE SOL BOVINA de primeira qualidade , curada, 

seca, embalada à vácuo, em sacos plásticos transparentes e atóxico, 

limpos, não vilados, resistentes, que garantem a integridade do produto 

até o momento do consumo. A embalagem devera conter externamente os 

dados de identificação, procedência, número de lote, data de validade, 

quantidade do produto, número do registro no Ministério da agricultura 

SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. O produto deverá apresentar 

validade mínima de 30 dias a partir da data de entrega. Fornecimento kg  

QUILO 460,0000 33,90 15.594,00 

110 

0010999 - CARNE DE CHARQUE 1ª QUALIDADE, no máximo 10% 

de gordura, embaladas em saco plástico vácuo transparentes e atóxico, 

limpos, não violados, resistentes, que garantam a integridade do produto 

até o momento do consumo acondicionado em caixas lacradas. A 

embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, 

procedência, número de lote, data de validade, quantidade do produto, 

número do registro no ministério da agricultura / SIF/DIPOA e carimbo 

de inspeção do SIF. O produto deverá apresentar validade mínima de 30 

dias a partir da data de entrega.  

QUILO 3030,0000 31,90 96.657,00 

111 

0011399 - COXA E SOBRECOXA DE FRANGO Especificação: 

Congelado. Embalagem em filme PVC transparente ou saco plástico 

transparente, contendo identificação do produto, marca do fabricante, 

prazo de validade, marcas e carimbos oficiais, de acordo com as Portarias 

do Ministério da Agricultura, DIPOA n.304 de 22/04/96 e n.145 de 

22/04/98, da Resolução da ANVISA n.105 de 19/05/99, da Lei Municipal 

/ Vigilância Sanitária n.5504/99 e Resolução RDC n. 13 de 

02/01/2001.Congelado com no mínimo 12% de água  

QUILO 5990,0000 8,94 53.550,60 

112 

0011082 - FILÉ DE PEITO DE FRANGO Especificação: Congelado em 

bifes de 120g a 140g, sem tempero e com certificado da vigilância 

sanitária  

QUILO 830,0000 12,35 10.250,50 

113 

0011083 - FÍGADO BOVINO fresco de 1° qualidade, cortados em bifes 

de 200 g, sem pele, embalagens que contenham especificados o local de 

origem do produto, peso, data de embalagem e data de vencimento. 

Deverá ser transportado em carro refrigerado ou caixas, de isopor 

conforme legislação vigente da Secretaria da Saúde. KG  

 

QUILO 265,0000 15,73 4.168,45 
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114 

0011400 - FILÉ DE MERLUZA, de primeira qualidade, limpo, sem 

couro ou escamas, sem espinhas, fatiado em bifes de 120g em média, 

congelados a 12 graus célsius (-), isenta de aditivos ou substâncias 

estranhas ao produto que sejam impróprias ao consumo e que alterem 

suas características naturais (física, química e organolépticas), 

inspecionadas pelo ministério da agricultura. embalagem a vácuo em saco 

plástico transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente, que garante 

a integridade do produto até o momento do consumo. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, 

número de lote, qualidade do produto, numero do registro no Ministério 

da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. Embalagem de 

1 kg  

QUILO 290,0000 27,65 8.018,50 

115 

0011085 - LINGUIÇA DE FRANGO de 1º qualidade, apresentando-se 

em gomos uniformes, embalagem a vácuo em saco plástico transparente e 

atóxico, limpo, não violado, resistente, que garante a integridade do 

produto até o momento do consumo. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, número de lote, 

qualidade do produto, numero do registro no Ministério da 

Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. Deverá apresentar 

validade de 60 (sessenta) dias a partir da data de entrega. embalagem em 

KG.  

QUILO 290,0000 15,26 4.425,40 

116 
0011086 - LINGUIÇA CALABRESA Especificação: qualidade de no 

mínimo 3 meses, com data de e embalamento de no máximo 15 dias  
QUILO 230,0000 19,81 4.556,30 

117 

0011087 - PRESUNTO SEM CAPA DE GORDURA fatiado no dia da 

entrega peça, a embalagem original deve ser a vácuo em saco plástico 

transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente, que garanta a 

integridade do produto até o momento de consumo, acondicionado em 

caixas lacradas. A embalagem deve conter externamente os dados de 

identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, 

quantidade do produto, número do registro no Ministério da Agricultura/ 

SIF/ DIPOA e carimbo da inspeção do SIF. Deverá apresentar validade 

mínima de 30 (trinta) dias a partir da data de entrega. Kg  

QUILO 340,0000 22,42 7.622,80 

118 

0011088 - PEITO DE FRANGO Especificação: Congelado, embalado 

individualmente, caixa de 15 a 21Kg, validade de no mínimo 6 meses, 

com data de embalagem não superior a dias, sem tempero e com 

certificado da Vigilância Sanitária.  

QUILO 11560,0000 11,11 128.431,60 

119 

0011089 - QUEIJO MUSSARELA Especificação: Queijo mussarela 

fatiado boa qualidade, em embalagem do tipo bandeja de isopor com 

filme plástico devidamente identificado com a marca do produto, peso e 

data de validade do produto. Na embalagem deverá haver transcrição do 

registro no SIM, SIF ou IMA.  

QUILO 560,0000 29,66 16.609,60 

120 

0011090 - SALSICHA DE FRANGO, para cachorro quente, não 

congelada, embalada a vácuo, validade mínima de 6 meses, data de 

embalsamento não superior a 3 dias. KG  

QUILO 330,0000 11,26 3.715,80 

 

2.4 Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as 

despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. 

2.5 Os preços não poderão ultrapassar o valor unitário máximo de cada item expresso na tabela 

acima. 

2.6 A existência de preços registrados não obriga o Município de Arez/RN a firmar as 

contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a obtenção do bem por outros meios, 

respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro direto de 

preferência em igualdade de condições. 

2.7 É facultado ao Município de Arez/RN exigir a apresentação de amostras à licitante vencedora, 

a ser entregue para efeito da análise prévia, com intuito de aprovação. 

2.8  As quantidades apresentadas são estimadas, não se obrigando a Prefeitura Municipal a adquirir 

a totalidade apresentada. 
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2.9 A licitantes deverão obedecer a legislação e normas técnicas em vigor para emissão, 

armazenamento, transporte e comercialização dos produtos licitados. 

2.10  No ato da entrega não poderá ter transcorrido 10% (dez por cento), do prazo de validade 

dos produtos. 

2.11  Verificada falta de qualidade nos produtos ofertados fica a licitante vencedora adjudicatária, 

independentemente de ser ou não o fabricante, responsável por efetuar a sua substituição sem qualquer 

ônus adicional. 

2.12  Onde, eventualmente, for citada alguma marca, essa será referencial, podendo ser substituída 

por equivalente. 
 

3. JUSTIFICATIVA: 

3.1 A aquisição dos alimentos acima mencionados é imprescindível para o bom funcionamento da 

máquina administrativa pública, no cumprimento das atividades necessárias aos Programas 

específicos, como: PNAE, SCFV, dentre outros, como também, nas refeições servidas no Hospital 

Municipal aos pacientes internados e aos funcionários no exercício de suas atividades, além de 

diversas atividades que se faz necessária à aquisição dos produtos objeto desta licitação. 

3.2 Além das demandas que provavelmente surgirão ao longo do prazo de vigência da Ata, 

atualmente já se verifica nesta Municipalidade a necessidade de contratação, com urgência do objeto 

deste Termo. 
 

4. METODO DE SELEÇÃO E CRITERIOS DE AVALIAÇÃO: 

4.1 À luz da Lei nº 10.520/02, para efeito da concretização da formação do contrato objeto do 

presente Termo, será utilizado procedimento licitatório na modalidade "Pregão", na forma 

"Eletrônica", com modo de avaliação das propostas pautado no critério do "menor preço por ITEM",  

4.2 A opção pelo registro de preços no processo licitatório visa planejar a intenção de se contratar 

o serviço, de forma parcelada, quando houver necessidade, por se tratar de procedimentos que não se 

pode precisar, com exatidão, o quantitativo a ser contratado. 

4.3  Quanto à modalidade de licitação adotada para a escolha dos fornecedores, certamente é a 

mais moderna e a que oferece maiores possibilidades ao Poder Público de comprar melhor, 

economizando ao erário.  
 

5. PERÍODO DE CONTRATAÇÃO: 

5.1 A Ata de Registro de Preços a ser firmada terá a validade de 12 (doze) meses, conforme prevê 

o Decreto Municipal 528/2017. 
 

6. ADJUDICAÇÃO: 

6.1 A adjudicação será feita por ITEM. 
 

7. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
7.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos oriundos do 

Orçamento Geral do Município de AREZ/RN, Lei nº 551 de 24 de dezembro de 2020, em 

conformidade com o disposto no Decreto nº 528/2017.  
 

7.2  Por tratar-se de licitação para serviço através de Sistema de Registro de Preço as despesas 

decorrentes das contratações feitas dos fornecedores detentores de preços registrados com o município 

de Arez/RN correrão a conta do orçamento 2021/2022. A indicação do recurso detalhado para fazer 

frente à obrigação assumida quando da efetiva contratação serão disponibilizadas na Autorização de 

Fornecimento ou Nota de Empenho emitida pelo órgão solicitante. 
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8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

8.1  Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior ao estipulado na Ordem 

de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à 

multa estabelecida neste Edital; 

8.2  Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: identificação dos 

funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 

8.3  A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.4  Arcar com todos os insumos que o compõem o objeto, tais como as despesas com impostos, 

taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

8.5  O Município de Arez/RN, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades; 

8.6  Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos determinados por este órgão 

municipal; 

8.7  Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem, nos termos do 

art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93; 

8.8  O fornecedor deverá obrigatoriamente informar em suas Notas Fiscais o número do 

documento que autorizou o fornecimento; 

8.9  Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 

8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

 

9.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação; 

9.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  

9.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do contrato; 

9.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor 

competente; 

9.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

9.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições 

no curso do execução dos serviços, fixando o prazo para sua correção; 

9.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis na licitação, solicitando desta, quando for o 

caso, a documentação que substitua aquela com o prazo de validade vencido; 

9.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas no 

fornecimento. 

9.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos serviços contratados. 

 

10.  LOCAL DE RECEBIMENTO DOS PRODUTOS: 

10.1  Os produtos deverão ser entregues nos locais definidos a cada Ordem de Compra, ou 

documento equivalente, emitidos pela Secretaria solicitante do Município de Arez/RN. 

10.2  Para o recebimento dos produtos a Contratada deverá sempre fazê-lo na presença de um 

representante legal da Contratante.  
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11. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 
11.1  O fornecimento dos produtos será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 

avaliação pela(s) Secretaria(s) solicitante(s) da CONTRATANTE, devidamente com atribuições 

específicas, cabendo a ela(s), no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as 

ocorrências relacionadas com sua execução, comunicando à Contratada as providências necessárias a 

sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior, por 

intermédio do Gestor de Contrato o Sr. Geovane Chacon de Carvalho, designado pela Portaria nº 

67/2021-GP. 

 

11.2 Prazo máximo de entrega dos itens será de 03 (três) dias, a contar da data de 

recebimento da Ordem de compra ou nota de empenho. 

 

11.2.2 O prazo para entrega dos produtos poderá ser prorrogado, mediante solicitação 

fundamenta do adjudicatário e aceite pela Autoridade competente. 

 

11.3  A Secretaria Municipal responsável pelo recebimento e fiscalização dos produtos, efetuará 

inspeção, para comprovar se o objeto atende as especificações mínimas exigidas ou superiores aquelas 

oferecidas pela CONTRATADA. 

 

11.4 Quaisquer exigências da(s) Secretarias inerentes ao objeto e termos do Edital deverão ser 

atendidas em até 02 (dois) dias pela contratada, sem ônus para a Administração. 

 

11.5  Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, verificando a perfeita aferição dos 

materiais especificados no Edital e Anexos, sendo recusados todos aqueles que estiverem em 

desacordo. 

 

11.5.1 Uma vez que fique constatados sinais externos de avarias nos produtos ou, qualquer 

irregularidade quando as especificações contidas nesse Termo, os mesmo deverão ser 

substituídos por outros com as mesmas características, no prazo de até 02 (dois) dias, 

a contar da data da realização da vistoria. 

 

11.5.2 É de responsabilidade do Gestor de Contrato o Sr. Geovane Chacon de 

Carvalho, designado pela Portaria nº 67/2021-GP, após a verificação das 

quantidades e qualidades dos itens descritos acima, atestar o recebimento e 

consequente a aceitação em até 10 (dez) dias úteis contados a partir da data de 

entrega dos bens. 
 

11.6  O Município não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da licitante contratada 

executem tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no instrumento contratual. 

 

11.7 A Secretaria responsável poderá exigir, uma vez comprovada à necessidade, o imediato 

afastamento de qualquer empregado ou preposto da contratada que, por justas razões, vier a 

desmerecer a confiança, e embarace a fiscalização ou ainda que venha a se conduzir de modo 

inconveniente ou incompatível com o exercício das funções para qual lhe foram delegadas. 

 



 

                          

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Arez 
Praça Getúlio Vargas 270, Arês - RN, 59170-000 

 CNPJ/MF: 08.161.234/0001-22 

 

11.8  As providências que ultrapassarem a competência da Secretaria deverão ser comunicadas por 

este em tempo hábil à Autoridade Competente, para a adoção das medidas necessárias à continuidade 

da execução do contrato. 

 

11.9  Os motivos de rescisão do contrato são os estabelecidos nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, 

observado as sanções estabelecidas nos arts. 81 a 99 da mesma lei. 

 

12. UNIDADES FISCALIZADORAS: 

Gestor de Contrato o Sr. Geovane Chacon de Carvalho, designado pela Portaria nº 67/2021-GP, 

juntamente com os responsáveis pelas Secretarias solicitantes. 

 

Arez/RN, 06 de abril de 2021. 
 

 

 

 

   _____________    

Wallyson Alves Moreira 

Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 

 

 

 Autorizado pelo:  

 

 

 

______________________________________________ 

Bergson Iduino de Oliveira 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II  

MODELO DE DECLARAÇÕES 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 003/2021 

PROCESSO Nº 130899/2021 

 

A empresa __________________________, CNPJ nº ______________________, 

sediada _________________, por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA: 

 

I) ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V da LEI 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 

Outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz (Artigo 7º, inciso XXXIII, 

CRFB); 

 

II) A INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA HABILITAÇÃO, nas licitações promovidas 

pela PREFEITURA MUNICIPAL DE AREZ/RN e que não foi declarada inidônea para licitar, 

inexistindo até a presente data fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

III) TER CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO e concorda com as condições 

estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação. 

 

IV) DE QUE TEVE CONHECIMENTO PRÉVIO de todas as informações e das condições de 

execução dos serviços, através das especificações técnicas e dos demais dados pertinentes fornecidos 

pela PMA. 

 

V) DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído 

de (Identificação completa da licitante) doravante denominado Licitante, para fins do disposto no 

item 9.1, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 003/2021 foi elaborada de maneira 

independente pela (Identificação completa da licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 003/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico nº 003/2021  

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 

Eletrônico nº 003/2021 , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 003/2021 quanto a participar ou não da 

referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 003/2021 não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato da do Pregão Eletrônico nº 003/2021 antes da adjudicação do objeto 

da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da do Pregão Eletrônico nº 003/2021 não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante da Prefeitura Municipal de Arez/RN antes da abertura oficial das propostas; e  

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

Local e data, 

______________________________________________________________ 
carimbo (ou nome legível) e assinatura e do Representante legal 
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 

PROCESSO Nº 130899/2021 

 

Aos _____ dias do mês de __________ do ano de _____________o Município de Arez, inscrito no 

CNPJ nº 08.161.234/0001-22, com sede na Praça Getúlio Vargas 270, Arez/RN, 59.170-000, neste ato 

representado pela Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Bergson Iduino de Oliveira, brasileiro, casado, 

empresário, residente no Sítio Miranda – Fazenda Miranda, s/n, Patané, Zona Rural, AREZ/RN – CEP 

nº 59.170-000, inscrito no CPF sob nº 379.417.984-68, portador do RG nº 544140 ITEP/RN, 

doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR - CONTRATANTE, institui Ata de Registro de 

Preços (ARP), nos termos da Lei nº. 8.666/93; Lei nº 10.520/02; Decreto Municipal nº. 528/2017, 

conforme a classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 003/2021, 

homologado em XX de XXXXX de XXXXX, registrando os preços oferecido pelas empresas, como 

segue: 

 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1 Através da presente ata ficam registrados os preços visando à Aquisição gradual de Gêneros 

Alimentícios, destinados a atender as necessidades do Município de Arez/RN, conforme descrição 

abaixo relacionada: 

 

1.2  A presente Ata apresenta o valor total de XX.XXXX,XX (XXXXXXX). 

 

CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da 

sua assinatura. 

2.2 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará 

obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de 

Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso 

ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário 

do registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições 

2.3 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de 

atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas 

as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

2.4 Independente da assinatura manual do fornecedor na Ata de Registro de Preços, os menores 

preços ofertados e aceitos durante a sessão já serão considerados registrados e poderão ser utilizados 

pela Administração Pública, observadas a conveniência e oportunidade e a legislação em vigor, desde 

que adjudicados e homologados, tendo em vista que consta assinatura digital da ata de reunião gerada 

pelo sistema eletrônico, ficando sujeito inclusive, às penalidade legalmente cabíveis pelo 

descumprimento de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 

contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

3.2  Os órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer 

uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para 

que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem 

de classificação. 

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados 

em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante. 
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3.4 As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 
3.4.1 As Adesões realizadas por órgãos na participantes deverão obedecer o disposto no 

Decreto Municipal nº 0528/2017. 

3.5  Autorizada a adesão, o órgão não participante (o “carona”) deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 

CLÁUSULA IV - DA ENTREGA E DA ATESTAÇÃO DO RECEBIMENTO 

4.1 A licitante vencedora deverá entregar o objeto contratado no prazo, local e tempo previstos no 

termo de referência, a contar do recebimento da Nota de Empenho / Autorização de Fornecimento ou 

instrumento contratual equivalente. 

4.2 A entrega do(s) objeto(s) contratado(s) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da 

Administração do Município de Arez/RN, designado para esse fim, permitida a assistência de 

terceiros. 

4.3 Nos termos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o objeto dessa licitação será recebido: 

4.3.1 Provisoriamente, mediante termo padronizado, no ato da entrega do(s) objeto(s), para 

posterior verificação da conformidade do material ou da prestação para com as especificações 

previstas no edital e no termo de referência; 

4.3.2 Definitivamente, mediante termo padronizado, em até 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material (ou da prestação) 

e sua consequente aceitação. 

4.3.3 Tratando-se de contratação cujo valor ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), o 

recebimento será efetivado por meio de comissão de, no mínimo, 3 (três) servidores, na forma do § 

8º do art. 15 da Lei 8.666/93. 

4.4 A licitante vencedora deve efetuar a troca do(s) produto(s) ou refazer os serviços que não 

atender(em) as especificações do objeto contratado no prazo fixado no termo de referência, a contar do 

recebimento da solicitação. 

4.5 A atestação de conformidade da entrega do(s) objeto(s) caberá ao Gestor de Contrato o Sr. 

Geovane Chacon de Carvalho, designado pela Portaria nº 67/2021-GP. 

4.6 O(s) representante(s) do Município de Arez/RN anotará(ão) em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados.    
 

CLÁUSULA V - DO PAGAMENTO 

5.1 A licitante vencedora deverá protocolar a solicitação de cobrança, acompanhada de nota fiscal, 

fatura ou documento equivalente, além dos documentos que comprovem a regularidade fiscal e 

trabalhista, junto ao setor competente, para liquidação e pagamento da despesa pelo Município de 

Arez/RN. 

 

5.1.1 No decurso do prazo obrigatoriamente estipulado no instrumento contratual ou, na sua 

ausência, no prazo máximo de 15 dias, contado a partir da apresentação da solicitação de  cobrança, 

quem detiver a responsabilidade pelo acompanhamento e fiscalização do contrato administrativo 

conferirá a documentação legalmente exigível para efeito do adimplemento da obrigação, 

verificando, junto aos respectivos órgãos expedidores, as autenticidades das certidões de 

regularidade apresentadas, bem como se os bens entregues ou os serviços prestados atenderam às 

especificações e condições previamente acordadas, em meio ao que estabelece o art. 63 da Lei nº 

4.320, de 17 de março de 1964, de modo que, em não sendo detectada pendência, será emitido o 

atesto. 

5.1.2 Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, à prestação do serviço, ou à 

entrega do bem ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora 

exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das 

liquidações e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem cronológica das 

exigibilidade. 
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5.1.3 A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam a execução dos serviços caberá a ao 

Gestor de Contrato o Sr. Geovane Chacon de Carvalho, designado pela Portaria nº 67/2021-GP. 

5.1.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

5.2 Após o cumprimento de todas as providências de que trata o item anterior, a documentação 

deverá ser imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento, o qual respeitados a 

ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, e os seguintes 

prazos: 

I - de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento 

equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de  21 de junho de 1993, com 

relação às obrigações de baixo valor, assim definidas nos termos do § 3º do art. 3º da  Resolução 

32/2016 TCE/RN; ou  

II - de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos 

demais casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993. 

 

5.3 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, 

em especial o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e 

indenização pelos danos decorrentes. 

5.4 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso o mesmo se encontre em situação 

irregular conforme item 5.1. 

5.5  Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

5.6 O Município de Arez/RN poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Edital. 
 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. 

6.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 

mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento. 

6.3  O fornecimento dos produtos será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação 

pela(s) Secretaria(s) solicitante(s) da CONTRATANTE, devidamente com atribuições específicas, 

cabendo a ela(s), no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências 

relacionadas com sua execução, comunicando à Contratada as providências necessárias a sua 

regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior. 

6.4 Prazo máximo de entrega dos itens será de 03 (três) dias, a contar da data de 

recebimento da Ordem de compra ou nota de empenho. 

6.4.1 O prazo para entrega dos produtos poderá ser prorrogado, mediante solicitação 

fundamentada pelo adjudicatário e aceite pela Autoridade competente. 

6.5  A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em 

conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações. 

6.6  A Secretaria Municipal responsável pelo recebimento e fiscalização dos produtos, efetuará 

inspeção, para comprovar se o objeto atende as especificações mínimas exigidas ou superiores aquelas 

oferecidas pela CONTRATADA. 

6.7  Quaisquer exigências da(s) Secretarias inerentes ao objeto e termos do Edital deverão ser 

atendidas em até 2 (dois) dias pela contratada, sem ônus para a Administração. 

6.8  Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, verificando a perfeita aferição dos 

materiais especificados no Edital e Anexos, sendo recusados todos aqueles que estiverem em desacordo. 
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6.8.1 Uma vez que fique constatados sinais externos de avarias nos produtos ou, qualquer 

irregularidade quando as especificações contidas nesse Termo, os mesmo deverão ser 

substituídos por outros com as mesmas características, no prazo de até 03 (três) dias, a 

contar da data da realização da vistoria. 

6.8.2 É de responsabilidade da Secretaria solicitante, após a verificação das quantidades e 

qualidades dos serviços descritos acima, atestar o recebimento e consequente a aceitação em 

até 10 (dez) dias úteis contados a partir da data de entrega dos bens. 

6.9  O Município não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da licitante contratada 

executem tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no instrumento contratual.  

6.10 A Secretaria responsável poderá exigir, uma vez comprovada à necessidade, o imediato 

afastamento de qualquer empregado ou preposto da contratada que, por justas razões, vier a 

desmerecer a confiança, e embarace a fiscalização ou ainda que venha a se conduzir de modo 

inconveniente ou incompatível com o exercício das funções para qual lhe foram delegadas; 

6.11  As providências que ultrapassarem a competência da Secretaria deverão ser comunicadas por 

este em tempo hábil à Autoridade Competente, para a adoção das medidas necessárias à continuidade 

da execução do contrato. 

6.12  Os motivos de rescisão do contrato são os estabelecidos nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, 

observado as sanções estabelecidas nos arts. 81 a 99 da mesma lei. 
 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 
7.1 O Município de Arez/RN poderá aplicar ao licitante ou contratado, (conforme o caso), 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas 
na legislação pertinente: 
 

I – ADVERTÊNCIA; 
 
II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 
 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das 
obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos 
serviços não executados ou na correção das falhas, vícios, imperfeições ou defeitos 
apontados pela Fiscalização, recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias a contar da notificação. 
 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços não executados, no caso de 

inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) 

dias, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos 

porventura causados ao contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

 

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará a 

inexecução do objeto e o contrato poderá ser rescindido a critério da PMA. 
 

III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das 
demais cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de validade de sua proposta, 
não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar 
documentação falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal. 

 

7.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas juntamente, facultada a 
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
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7.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato e/ou receber a nota de 
empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-se às 
penalidades legalmente estabelecidas. 
7.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao pregoeiro, que procederá ao 
exame das demais propostas, bem como da habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da 
classificação, até que uma proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado 
vencedor e convocado para assinar o contrato. 
7.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou força maior, 
devidamente justificada e comprovada, a juízo da Administração. 
7.5 A Prefeitura de Arez/RN aplicará as penalidades previstas no Edital e, subsidiariamente, na 
Lei 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil. 
7.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. Não 

tendo nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela CONTRATADA. Caso contrário, os dados 

serão encaminhados à área competente para cobrança judicial. 
 

CLÁUSULA VIII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 

meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços, exceto nas hipóteses 

contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 

8.2 O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

8.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de 

preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

8.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 

8.5 Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando 

igual oportunidade de negociação. 

8.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá: 
 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do 

fornecimento; 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
 

8.7 Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro 

de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

8.8  Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços  

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as  negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

CLÁUSULA IX - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas 

especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao 

representante designado pela contratante. 

9.2 Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues 

no endereço constante na ordem de compra, acompanhados das respectivas notas fiscais; 

9.3  Serão recebidos da seguinte forma: 

 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

material com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações 

técnicas.  
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II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente 

aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 10 

(dez) dias após o recebimento provisório. 

 

9.4  No ato da entrega não poderá ter transcorrido 10% (dez por cento), do prazo de validade 

dos produtos.  
 

CLÁUSULA X - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 
 

I - A pedido, quando: 

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou 

de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços 

de mercado dos insumos que compõem o custo do material. 
 

II - Por iniciativa do Município de Arez/RN, quando: 

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

c) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de 

Registro de Preços; 

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 

Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 
 

III - Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência da Ata; 

b) quando não restarem fornecedores registrados; 

IV - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido 

apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja 

nova ordem de registro. 
 

CLÁUSULA XI - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE 

COMPRA 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, 

pela Contratante, através dos responsáveis pelas Secretarias Municipais. 

11.2 A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será 

igualmente autorizada pelos Órgãos requisitante. 

11.2.1 Os documentos necessários à formalização do pedido citados acima poderão ser enviados 

via e-mail, devendo os mesmos serem respondidos dando ciência do recebimento e cumprimento 

das obrigações assumidas, sob pena de aplicação das sanções previstas no Edital e na Ata de 

Registro de Preços.  

 

CLÁUSULA XII - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

 

12.1 Fornecer os produtos, objeto deste instrumento, em prazo não superior ao estipulado na Ordem 

de Compra. Caso tal fornecimento não seja feito dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à 

multa estabelecida neste Edital; 
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12.2 Acatar as normas administrativas impostas ao local do trabalho, como: identificação dos 

funcionários, horário de funcionamento, movimentos, etc.; 

12.3 Arcar com todos os insumos que o compõem o objeto, tais como as despesas com impostos, 

taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

12.4 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.5 O Município de Arez/RN, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades; 

12.6  Executar o fornecimento dos produtos nos horários dos eventos determinados por este órgão 

municipal; 

12.7  O fornecedor deverá obrigatoriamente informar em suas Notas Fiscais o número da(s) 

ordem(ns) do(s) autorizativa(s). 

12.8  Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem, nos termos do 

art. 65,§1°,da Lei n° 8.666/93; 

12.9  Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 

8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 
 

CLÁUSULA XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

13.1 Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação; 

13.2 Aplicar à empresa vencedora as penalidades, quando for o caso;  

13.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do contrato; 

13.4  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor 

competente; 

13.5 Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

13.6 Notificar, por escrito, à CONTRATADA a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições 

no curso da execução dos serviços, fixando o prazo para sua correção; 

13.7 Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis na licitação, solicitando desta, quando for o 

caso, a documentação que substitua aquela com o prazo de validade vencido; 

13.8 Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas no 

fornecimento. 

13.9 Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos serviços contratados. 
 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14.1 Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 003/2021 e a 

proposta das empresas classificadas em primeiro lugar mencionadas na Cláusula I, no certame supra 

numerado. 

14.2  Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições 

constantes das Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

14.3 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 

indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante. 

14.4 As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Justiça Comum Estadual, com sede no 

Município de Arez/RN, com exclusão de qualquer outro. 
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E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

 

  

Arez/RN, _____de _______________ de 2021. 

 

 

 

MUNICÍPIO DE AREZ/RN 

CNPJ nº 08.161.234/0001-22 

CONTRATANTE 

 

«ASSINAT_LICITANTES_VENC» 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1ª: __________________________________ 

CPF.: _______________________________ 

2ª: __________________________________ 

CPF.: _______________________________ 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 003/2021 

PROCESSO Nº 130899/2021 

 

 

 

 

A pessoa jurídica __________________________, CNPJ nº 

______________________, sediada _________________, por intermédio do seu representante legal 

abaixo assinado, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis conforme previsto no art. 7º da Lei 

nº 10.520/2002 DECLARA: 

 

 

a) TER CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO e concorda com as condições 

estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação. 

 
b) DE QUE TEVE CONHECIMENTO PRÉVIO de todas as informações e das condições de execução 

dos serviços, através das especificações técnicas e dos demais dados pertinentes fornecidos pela PMA. 

 

 

 
Local e data. 

 

 

 

__________________________________________________________ 

carimbo (ou nome legível) e assinatura e do Representante legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

DECISÃO Nº 190/2010 – TCE/RN 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 003/2021 

PROCESSO Nº 130899/2021 

 

 

 

A pessoa jurídica  .............................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio 

de seu representante legal o Sr..................................................., portador da carteira de identidade 

nº....................... e do CPF nº ......................., DECLARA, especialmente para o EDITAL DE PREGÃO 

Nº _______/_______-SRP, que em seu quadro societário não compõe nenhum integrante que tenha 

parentesco com a Prefeito Municipal, Vice-Prefeito, Secretários ou equivalentes, por matrimônio ou 

parentesco, afim ou consanguíneo, ou por adoção. Ainda, Vereador ou empresa de que seja ele dirigente 

ou representante, em atenção a Decisão nº 190/2010 – TCE/RN.  

 

 

 

___________, ____ de _____________ de 2021. 

 

 

Nome e assinatura do representante legal da proponente. 

 

 

__________________________________________________________ 

carimbo (ou nome legível) e assinatura e do Representante legal 
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ANEXO VI 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 003/2021 

Tipo: Menor preço por ITEM 

 

À 

Prefeitura Municipal de _______________/RN 

A/C: Sr. Pregoeiro. 

 

Declaramos para os devidos fins e sob as penalidades da lei, que o(s) bem(s) cotado(s) na presente 

proposta e respectivo(s) valore(s) unitário(s) e total (is) proposto(s), contemplam e atendem as 

especificações mínimas exigidas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº ______/2021. 

 

DESCRIÇÃO DOS ITENS: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
MARCA/ 

FABRICANTE 

VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

        

 Valor do TOTAL (R$) – por extenso 

 

 Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem 

como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, como fretes, impostos, 

obrigações, entre outros, necessários para o cumprimento do objeto da licitação e temos disponibilidade 

para entrega nas quantidades solicitadas no local definido pela Administração Municipal. 

•  O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos a contar do dia da 

apresentação dos documentos de habilitação e propostas. 

•  Prazo de execução, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência (ANEXO I). 

•  Prazo de garantia dos produtos, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência. 

•  Caso nos seja homologado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o 

contrato após convocação no prazo estabelecido no edital, indicando para tanto como nosso representante 

legal junto a nossa empresa o Sr. _____________________, RG: __________ CPF: 

__________________, 

(FUNÇÃO NA EMPRESA) residente e domiciliado na _____________________________. 

•  O nome comercial da proponente, número do CNPJ ou CPF, endereço, telefone e fax. 

•  Dados bancários da empresa, nome do banco, agência e conta-corrente. 

•  Para finalizar, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as regras e condições 

colocadas no edital e também em seus anexos. 

 

Atenciosamente, 

 

Data: _______________ 

 

 

Assinatura: _______________ 

 

 

 



 

                          

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Arez 
Praça Getúlio Vargas 270, Arês - RN, 59170-000 

 CNPJ/MF: 08.161.234/0001-22 

 

 

ANEXO VII - A 

MINUTA DO CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 003/2021 

PROCESSO Nº 130899/2021 

 

TERMO DE CONTRATO Nº _______/2020 PARA A 

AQUISIÇÃO GRADUAL DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, DESTINADOS A ATENDER AS 

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE AREZ/RN, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE AREZ/RN 

– PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA 

__________________________, NA FORMA 

AJUSTADA. 

 

O MUNICÍPIO DE AREZ/RN - PREFEITURA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 08.161.234/0001-22 

com sede na Praça Getúlio Vargas 270, Arez/RN, 59.170-000, neste ato representado pela Exmo. Sr. 

Prefeito Municipal, Bergson Iduino de Oliveira, brasileiro, casado, empresário, residente no Sítio Miranda 

– Fazenda Miranda, s/n, Patané, Zona Rural, AREZ/RN – CEP nº 59.170-000, inscrito no CPF sob nº 

379.417.984-68, portador do RG nº 544140 ITEP/RN, doravante denominada CONTRATANTE, e a 

empresa ___________, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídicas - CNPJ sob o número 

________________, sediada na ________________, neste ato representada pelo Sr. 

_________________, portador da Carteira de Identidade n.º _______________, expedida pela 

_________________, residente e domiciliado na ________________, doravante denominada 

CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

003/2021, Processo n.º 130899/2021, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, Decreto Municipal n.° 528/2017, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, mediante as Cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas: 

 
Cláusula 1ª DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente contrato a Aquisição gradual de Gêneros Alimentícios, destinados 

a atender as necessidades do Município de Arez/RN. 

  

1.2 Este contrato tem amparo na Licitação – Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 

003/2021, processo nº 130899/2021, homologada em XX/XX/2021, publicada no Diário Oficial edição de 

XX/XX/2021. 

 
Cláusula 2ª DO VALOR CONTRATUAL 

2.1 O custo total estimativo pelo fornecimento dos produtos objeto do presente contrato é de R$ 

____________ (________________), a ser pago sempre de acordo com as solicitações emitidas pela 

Prefeitura Municipal de Arez/RN, através de suas Secretarias. 

2.2 Abaixo encontra-se a relação dos itens contratados com descrição e respectivos valores: 

  

  

 
Cláusula 3ª DA DESPESAS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos oriundos do 

Orçamento Geral do Município de AREZ/RN, Lei Municipal 551/2020, de 24 de dezembro de 2020, 

classificada conforme abaixo especificado: 
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Cláusula 4ª DA ENTREGA E DA ATESTAÇÃO DO RECEBIMENTO 

4.1 A Contratada deverá entregar o objeto contratado no prazo, local e tempo previstos no termo de 

referência, a contar do recebimento da Nota de Empenho / Autorização de Fornecimento ou instrumento 

contratual equivalente. 

4.2 A entrega do(s) objeto(s) contratado(s) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da 

Administração do Município de Arez/RN, designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 

4.3 Nos termos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o objeto dessa licitação será recebido: 

4.3.1 Provisoriamente, mediante termo padronizado, no ato da entrega do(s) objeto(s), para posterior 

verificação da conformidade do material ou da prestação para com as especificações previstas no 

edital e no termo de referência; 

4.3.2 Definitivamente, mediante termo padronizado, em até 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material (ou da prestação) e sua 

consequente aceitação. 

4.3.3 Tratando-se de contratação cujo valor ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), o recebimento 

será efetivado por meio de comissão de, no mínimo, 3 (três) servidores, na forma do § 8º do art. 15 da 

Lei 8.666/93. 

4.4 A Contratada deve efetuar a troca do(s) produto(s) ou refazer os serviços que não atender(em) as 

especificações do objeto contratado no prazo fixado no termo de referência, a contar do recebimento da 

solicitação. 

4.5 A atestação de conformidade da entrega do(s) objeto(s) caberá ao Gestor de Contrato o Sr. 

Geovane Chacon de Carvalho, designado pela Portaria nº 67/2021-GP. 

4.6 O(s) representante(s) do Município de Arez/RN anotará(ão) em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados.    

 
Cláusula 5ª DO PAGAMENTO 

5.1 A licitante vencedora deverá protocolar a solicitação de cobrança, acompanhada de nota fiscal, 

fatura ou documento equivalente, além dos documentos que comprovem a regularidade fiscal e 

trabalhista, junto ao setor competente, para liquidação e pagamento da despesa pelo Município de 

Arez/RN. 

5.1.1 No decurso do prazo obrigatoriamente estipulado no instrumento contratual ou, na sua ausência, 

no prazo máximo de 15 dias, contado a partir da apresentação da solicitação de  cobrança, quem 

detiver a responsabilidade pelo acompanhamento e fiscalização do contrato administrativo conferirá a 

documentação legalmente exigível para efeito do adimplemento da obrigação, verificando, junto aos 

respectivos órgãos expedidores, as autenticidades das certidões de regularidade apresentadas, bem 

como se os bens entregues ou os serviços prestados atenderam às especificações e condições 

previamente acordadas, em meio ao que estabelece o art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 

de modo que, em não sendo detectada pendência, será emitido o atesto. 

5.1.2 Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, à prestação do serviço, ou à 

entrega do bem ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora 

exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das 

liquidações e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem cronológica das exigibilidade. 

5.1.3 A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam a execução dos serviços caberá a ao Gestor 

de Contrato o Sr. Geovane Chacon de Carvalho, designado pela Portaria nº 67/2021-GP.  

5.1.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 

até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante.  

5.2 Após o cumprimento de todas as providências de que trata o item anterior, a documentação 

deverá ser imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento, o qual respeitados a 
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ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, e os seguintes 

prazos: 

I - de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento 

equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de  21 de junho de 1993, com 

relação às obrigações de baixo valor, assim definidas nos termos do § 3º do art. 3º da  Resolução 

32/2016 TCE/RN; ou  

II - de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos demais 

casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

5.3 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 

especial o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização 

pelos danos decorrentes. 

5.4 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso o mesmo se encontre em situação 

irregular conforme item 5.1. 

5.5 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

5.6 O Município de Arez/RN poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Edital. 

5.7  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I= ( TX )      I= (6/100) 

                            365 

I= 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

5.8  É assegurada ao CONTRATANTE a faculdade de exigir, a qualquer tempo, da 

CONTRATADA, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos 

previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste contrato, inclusive como 

condição para a efetivação de qualquer pagamento devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA. 

 
Cláusula 6ª DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1 Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

I Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, bem como efetuar o pagamento de acordo 

com a forma convencionada neste contrato; 

II Fornecer todas as informações solicitadas pelo CONTRATADO, a fim de que este possa 

desempenhar os serviços dentro das condições pactuadas; 

III Assegurar o livre acesso do CONTRATADO aos locais de execução dos serviços, bem como 

arcar com todo material de expediente necessário à execução dos serviços objeto do presente contrato; 

IV  Observar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas as condições de habilitação 

e qualificação do CONTRATADO exigíveis na licitação, solicitando deste, quando for o caso, a 

documentação com prazo de validade vencida; 

V Notificar, por escrito, o CONTRATADO acerca da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando o prazo para sua retificação. 
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Cláusula 7ª DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

7.1 No fornecimento dos produtos objeto do presente contrato envidará o CONTRATADO todo 

empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe forem confiados, 

obrigando-se ainda a: 

I  Fornecer os produtos de acordo com a legislação, normas e procedimentos técnicos aplicáveis à 

espécie, observando-se, em todos os casos, as recomendações do CONTRATANTE; 

II  Responder por eventuais encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, resultantes da execução 

dos serviços objeto deste contrato; 

III  Arcar com todos os insumos que o compõem o objeto, tais como as despesas com impostos, 

taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

IV  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o presente contrato, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito, do 

CONTRATANTE; 

V  Prestar, em tempo hábil, todas as informações e esclarecimentos solicitados pelo 

CONTRATANTE e atender, pronta e irrestritamente, às reclamações deste; 

VI  Pagar, regularmente, os impostos e taxas decorrentes da execução dos serviços pertinentes ao 

presente instrumento contratual; 

VII  Comunicar ao CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo 

de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato, e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, 

em até 05 (cinco) dias consecutivos. 

VIII  O fornecedor deverá obrigatoriamente informar em suas Notas Fiscais o número da(s) 

ordem(ns) do(s) autorizativa(s). Em se tratando de produtos farmacêuticos o fornecedor deverá 

obrigatoriamente informar em suas Notas Fiscais o número do(s) lote(s) do(s) produto(s) 

adquirido(s). 
7.2  Por força do § 2º do art. 32, da Lei 8.666/93, fica o CONTRATADO obrigado a declarar ao 

CONTRATANTE, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de quaisquer fatos que o impeçam de 

contratar com a Administração Pública. 

 
Cláusula 8ª LOCAL DE RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

8.1 Os produtos deverão ser entregues nos locais definidos a cada Ordem de Compra, ou documento 

equivalente, emitidos pela Secretaria solicitante. 

 

Cláusula 9ª DO FORNECIMENTO DOS PRODUTO 

9.1  O fornecimento dos produtos será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação 

pela(s) Secretaria(s) solicitante(s) da CONTRATANTE, devidamente com atribuições específicas, 

cabendo a ela(s), no acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências relacionadas 

com sua execução, comunicando à Contratada as providências necessárias a sua regularização, as quais 

deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior. 

9.2  Prazo máximo de entrega dos itens será de 03 (três) dias, a contar da data de recebimento 

da Ordem de compra ou nota de empenho. 

9.3 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no item 20 do Edital 

em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações. 

9.4  A Secretaria Municipal responsável pelo recebimento e fiscalização dos produtos, efetuará 

inspeção, para comprovar se o objeto atende as especificações mínimas exigidas ou superiores aquelas 

oferecidas pela CONTRATADA. 

9.5  Quaisquer exigências da(s) Secretarias inerentes ao objeto e termos do Edital deverão ser 

atendidas em até 02(dois) dias pela contratada, sem ônus para a Administração. 
9.6 Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, verificando a perfeita aferição dos 

materiais especificados no Edital e Anexos, sendo recusados todos aqueles que estiverem em desacordo. 

9.6.1  Uma vez que fique constatados sinais externos de avarias nos produtos ou, qualquer 

irregularidade quando as especificações contidas nesse Termo, os mesmo deverão 
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ser substituídos por outros com as mesmas características, no prazo de até 03 (três) 

dias, a contar da data da realização da vistoria. 
9.6.2  É de responsabilidade da Secretaria solicitante, após a verificação das quantidades e 

  qualidades dos itens descritos acima, atestar o recebimento e consequente a aceitação em 

  até 10  (dez) dias úteis contados a partir da data de entrega dos bens. 

9.7  O Município não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da licitante contratada 

executem tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no instrumento contratual. 

9.8  A Secretaria responsável poderá exigir, uma vez comprovada à necessidade, o imediato 

afastamento de qualquer empregado ou preposto da contratada que, por justas razões, vier a desmerecer a 

confiança, e embarace a fiscalização ou ainda que venha a se conduzir de modo inconveniente ou 

incompatível com o exercício das funções para qual lhe foram delegadas. 

9.9  As providências que ultrapassarem a competência da Secretaria deverão ser comunicadas por 

este em tempo hábil à Autoridade Competente, para a adoção das medidas necessárias à continuidade da 

execução do contrato; 

9.10  Os motivos de rescisão do contrato são os estabelecidos nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, 

observado as sanções estabelecidas nos arts. 81 a 99 da mesma lei. 

 

Cláusula 10ª DAS PENALIDADES 
10.1 A Prefeitura Municipal de Arez/RN poderá aplicar ao licitante ou contratado, (conforme o caso), 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as penalidades a seguir relacionadas, previstas na 
legislação pertinente: 
 

I – ADVERTÊNCIA; 
 
II – MULTA, NOS SEGUINTES CASOS: 
 

a) multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das 
obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços 
não executados ou na correção das falhas, vícios, imperfeições ou defeitos apontados pela 
Fiscalização, recolhida no setor financeiro da PMA no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
a contar da notificação. 
 
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços não executados, no caso de 

inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura 

causados ao contratante pela não execução parcial ou total do contrato. 

 

c) O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará a inexecução 

do objeto e o contrato poderá ser rescindido a critério da PMA. 
 
III - IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesta peça, no edital e no contrato e das demais 
cominações legais, quando o licitante, convocado no prazo de validade de sua proposta, não 
assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação 
falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
a execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal. 

 
10.1.1 As sanções previstas no Inciso I, II e III poderão ser aplicadas juntamente, facultada a 
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 

10.2  A recusa injustificada da empresa adjudicatária em assinar o contrato e/ou receber a nota de 
empenho/ordem de compra caracteriza o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-se às 
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penalidades legalmente estabelecidas. 
10.3 Ocorrendo a hipótese do item anterior, o processo retornará ao pregoeiro, que procederá ao exame 
das demais propostas, bem como da habilitação de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até 
que uma proposta atenda, integralmente, ao edital, sendo o seu autor declarado vencedor e convocado 
para assinar o contrato. 
10.4 As penalidades aplicadas poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou força maior, 
devidamente justificada e comprovada, a juízo da Administração. 
10.5 A Prefeitura de Arez/RN aplicará as penalidades previstas no Edital e, subsidiariamente, na Lei 
8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil. 
10.6 O valor da multa poderá ser descontado da fatura a que fizer jus a CONTRADADA. Não tendo 

nenhum valor a receber, deverá ser recolhida pela CONTRATADA. Caso contrário, os dados serão 

encaminhados à área competente para cobrança judicial. 

10.7  Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, à autoridade superior 

àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito. 

 
Cláusula 11ª DO REAJUSTE 

11.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

11.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

11.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

11.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.7 Os reajustes poderão ser realizados por apostilamento. 

 
Cláusula 12ª DAS ALTERAÇÕES E TERMOS ADITIVOS 

12.1 O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo disposto na Lei Federal nº 

8.666/93, através de Termos Aditivos ou Apostilamentos numerados em ordem crescente, observado o 

respectivo crédito orçamentário.  

12.2  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

12.3  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
Cláusula 13ª DOS CASOS OMISSOS 

13.1 Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto no presente Contrato, os 

chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Contrato, a 

legislação e demais normas reguladoras da matéria e em especial a Lei n.º 8.666/93, aplicando-lhe, 

quando for o caso, supletivamente os Princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na legislação 

civil brasileira e as disposições do Direito Privado. 
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Cláusula 14ª DA RESCISÃO 

14.1 A rescisão do contrato ocorrerá de pleno direito, a critério da CONTRATANTE, independente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 
14.2 A rescisão deste contrato pode ser: 

a) determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos quando houver: 

I –não cumprimento das cláusulas contratuais; 

II – cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 

III – lentidão do cumprimento das obrigações assumidas, devendo, neste caso, o 

CONTRATANTE comprovar a impossibilidade de conclusão dos serviços no prazo estipulado. 

IV – paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

V – desatendimento das determinações e orientações regulares do CONTRATANTE; 

VI – cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei 

Federal nº 8.666/93, e; 

VII – razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pelo CONTRATANTE; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para o Município de Arez/RN; 

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

14.3 Pela CONTRATADA: 

I - caso haja acréscimo ou supressão por parte da CONTRATANTE, em mais de 25% dos 

serviços; 

II - caso haja atraso em mais de 90 (Noventa) dias, no pagamento de cada parcela contratada; 

III - caso haja o descumprimento de qualquer cláusula aqui pactuada; 

IV - suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 

(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 

ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independente do pagamento obrigatório 

de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, 

assegurado ao contratado, nesse caso, o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 

 

14.4 A rescisão se dará: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no item 

14.2, alínea a; 

II - Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência da Administração; 

III - Judicial, nos termos da Legislação vigente. 

 

14.5 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada. 

  

14.6 Havendo interesse de quaisquer das partes signatárias em não mais prosseguir com o presente 

contrato, poderá este ser rescindido de pleno direito. Neste caso, deverá a parte interessada comunicar dita 

pretensão ao outro signatário, com antecedência mínima de trinta dias, para que este se manifeste, no 

prazo de cinco dias, a seu respeito. 

 
Cláusula 15ª DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

15.1 O Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e terá vigência no seu respectivo crédito 

orçamentário, podendo ser prorrogado na forma da Lei. 
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Cláusula 16ª DA PUBLICAÇÃO 

16.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato, por extrato, nos locais de 

costume, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 

daquela data, qualquer que seja seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 do 

Estatuto das Licitações. 

 

 
Cláusula 17ª DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos ou 

supressões que porventura se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato ou instrumento equivalente. 

17.2  A assinatura do contrato está condicionada à verificação da regularidade fiscal da 

CONTRATADA. 

17.3 O prazo para assinatura do instrumento contratual, previsto no item 17.2 do Edital de Licitação, 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA, desde 

que ocorra motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE. 

17.4 Independentemente de transcrição, farão parte integrante deste instrumento, guardada a necessária 

conformidade entre eles, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 e seus anexos e a proposta da 

contratada, com os documentos que a integram. 

17.5 Os casos omissos neste instrumento de contrato serão resolvidos à luz da legislação em vigor e 

pelos preceitos do direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições gerais do direito. 

 
Cláusula 18ª DO FORO 

18.1 Fica eleito o foro da Justiça Comum Estadual, com sede no Município de Arez/RN, com exclusão 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão oriunda do presente 

Instrumento Contratual. 

 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, as partes a 

seguir firmam o presente contrato, em três (02) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença 

de duas (02) testemunhas abaixo assinadas. 

 

 

AREZ/RN, ....... de ............................ de 2021. 

 

 

MUNICÍPIO DE AREZ/RN 

BERGSON IDUINO DE OLIVEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1ª: __________________________________ 

 

CPF.: _______________________________ 

2ª: __________________________________ 

 

CPF.: _______________________________ 
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ANEXO VII - B 

MINUTA DO CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 003/2021 

PROCESSO Nº 130899/2021 
 

(Contrato Simplificado de Fornecimento por Registro de Preços) 

ORDEM DE COMPRA - OC 

 

 O Município de ____________, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob nº ____________, por seu representante legal abaixo firmado, pelo presente instrumento contrata 

com o fornecedor adiante qualificado, o fornecimento dos bens especificados neste documento, nas 

condições do edital (e seus anexos) do Pregão Eletrônico nº 003/2021 para REGISTRO DE PREÇOS 

realizado conforme a legislação municipal e normas gerais da Lei nº 8.666/93 aplicáveis, indicado 

abaixo, comprometendo-se as partes pelas obrigações de fornecimento e pagamento consignadas 

neste documento, que serve de instrumento contratual para os fins de lei, como segue: 

 

 Preço válido até: ___/___/___; Data-base: ___/___/___ 

 

1. OBJETO: (O quantitativo máximo indicado no edital não poderá ser excedido nesta OC ou no 

somatório das que forem emitidas para o mesmo item) 

 

2. PRAZO DA ENTREGA: (O prazo de entrega é contado da data da emissão desta OC, incidindo 

MULTA sobre o valor do fornecimento, por atraso na entrega, conforme, cláusula 7 da Ata de 

Registro de Preços) 

 

3. PREÇO/CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: (Os pagamentos serão efetuados mediante 

apresentação ao Município dos documentos de cobrança, conforme o edital). 

   

1. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

Lei Municipal 551/2020, de 24 de dezembro de 2020:  

 

Fazem parte integrante deste instrumento, independente de transcrição, o edital de licitação e seus 

anexos, acima indicado, bem como a Ata de Registro de Preços correspondente, que explicitam as 

demais condições deste fornecimento, processado na forma do inciso II do Art. 15 da Lei nº 

8.666/93, com as quais o Fornecedor/Contratado, abaixo assinado, se obriga, sob as penas da Lei. E 

por assim estarem de acordo, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor e forma, 

elegendo o Foro do Município de AREZ/RN, com renúncia de qualquer outro, para dirimir as 

eventuais questões dele decorrentes. 

   

  EMITIDA EM ___/ ___/ ____ 

    

 

_________________________                                         _______________________ 

 Prefeito Municipal                           Fornecedor/Contratado 

     CNPJ nº _______________     


